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Introdução 

 

Houve um tempo em que se falava de “postos escolares” e de “regentes” e 

em que o mote era “saber ler, escrever e contar”. Um tempo em que os liceus 

só davam resposta a uma 

pequena parte da população 

e a universidade era para 

uma elite. Com a Revolução 

de Abril, a democratização 

da educação tornou-se 

palavra de ordem. O sistema 

de ensino massificou-se. 

Hoje, a crise é a falta de 

professores. 
Jornal Pu blico, 29 de Abril de 2024. As escolas e as universidades 

antes e depois de Abril – 100 anos de educaça o. 

 

Completados 50 anos apo s o 25 de abril de 1974, Portugal viu 

empossados neste meio se culo seis governos proviso rios e 24 governos 

constitucionais, tendo a pasta da Educaça o sido conduzida por 31 

Ministros. Em me dia, o tempo de governo da Educaça o por cada Ministro 

foi aproximadamente de um ano e meio, tempo demasiado breve para 

conceber e por em pra tica programas de aça o estruturados e coerentes, 

mas antes bem mais propí cio a lo gicas circunstanciais de aça o reativa 

face aos mu ltiplos problemas com que a governaça o da Educaça o se viu 

confrontada. 

Ao longo destes 50 anos, apenas em 18 deles (perí odo de 2002 a 2011 e 

de 2015 a 2024) a tutela do ensino superior foi integrada em ministe rio 

distinto. Por outro lado, nestes 24 governos constitucionais, so  cinco 

Ministros cumpriram mandatos completos e de duraça o igual ou 

superior a quatro anos: Roberto Carneiro, de 17/08/1987 a 

31/10/1991, no XI Governo Constitucional liderado por Cavaco Silva; 

https://www.publico.pt/2024/04/29/infografia/escolas-universidades-abril-100-anos-educacao-819
https://www.publico.pt/2024/04/29/infografia/escolas-universidades-abril-100-anos-educacao-819


- 2 - 
 

Eduardo Marçal Grilo, de 28/10/1995 a 25/10/1999, no XIII Governo 

Constitucional liderado por Anto nio Guterres; Maria de Lurdes 

Rodrigues, de 12/3/2005 a 26/10/2009, no XVII Governo 

Constitucional liderado por Jose  So crates; Nuno Crato, de 21/6/2011 a 

30/10/2015, no XIX Governo Constitucional liderado por Passos Coelho; 

Tiago Branda o Rodrigues, de 26/11/2015 a 30/03/2022, nos XXI/XXII 

Governos Constitucionais liderados por Anto nio Costa. 

Na o obstante, o setor da educaça o foi dos que mais evoluiu em Portugal 

nestas cinco de cadas. Em boa verdade, tal ficou a dever-se a pelo menos 

tre s principais razo es:  

1) a vontade e determinaça o das populaço es de proporcionar aos seus 

filhos ní veis de escolaridade bem superiores aos seus, de modo a 

que fugissem a  condiça o de pobreza e viessem a ter oportunidades 

de uma vida mais digna;  

2) as polí ticas pu blicas de democratizaça o do ensino e de igualdade 

de oportunidades no acesso a  escola, que na o tanto no e xito escolar, 

asseguradas quer pelo ra pido alargamento da rede de escolas 

preparato rias e secunda rias pu blicas a todos os municí pios (ou 

quase todos) do territo rio nacional, quer pela aplicaça o de dois 

instrumentos essenciais de polí tica e de grande impacto educativo 

– a extensa o da obrigatoriedade eta ria e do ní vel escolar e a 

gratuidade da freque ncia escolar – inscrevendo com eles o 

princí pio de que se o Estado obriga, obriga-se;  

3) mas tambe m o facto de os alargados processos de recrutamento de 

pessoal te cnico e administrativo, a começar pelos diversos setores 

e respetivos serviços da administraça o pu blica, serem baseados em 

crite rios valorizadores das credenciais e tí tulos escolares, dando 

um forte impulso aos mecanismos da mobilidade social ascendente 

na sociedade portuguesa associados a  freque ncia com e xito de 

escolarizaço es prolongadas e contribuindo fortemente para 

reforçar as perceço es das populaço es de que estudar valia a pena, 

perceço es estas porventura hoje bem mais esbatidas. 
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Os indicadores sa o suficientemente conclusivos sobre a evoluça o do 

sistema educativo nestes 50 anos de liberdade e democracia. 

Seleciona mos dois deles: a comparaça o entre 1974 e 2023 das taxas de 

escolarizaça o por ní vel de educaça o e ensino e a evoluça o da 

percentagem do PIB destinada a  educaça o em Portugal por comparaça o 

com a me dia da OCDE. 

 

1) Comparaça o entre 1974 e 2023 das taxas de escolarizaça o por ní vel 

de educaça o e ensino. 

 

 Gráfico 1: Taxas de escolarização por nível de educação e ensino (1974 vs 2023) 

 
                                                                                                                   Fonte: RTP | PORDATA     

 

Os dados exibidos no gra fico evidenciam a evoluça o verificada. No 

caso da educaça o pre -escolar menos de 10% das crianças entre 3 e 

5 anos beneficiavam dessa freque ncia em 1974 por comparaça o 

com as mais de 90% em 2023; no 1º ciclo, apesar de obrigato rio, so  

85% estavam na escola por comparaça o com os 100% em 2023; no 

caso do 2º ciclo, e  ainda mais surpreendente que em 1974, dez anos 

apo s ter sido decretada a obrigatoriedade escolar ate  ao 6º ano, 

apenas um em cada quatro alunos estivesse a frequentar o 2º ciclo, 
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menos de 20% o 3º ciclo e so  cinco alunos por cada cem o ensino 

secunda rio, comparativamente aos 91%, 94% e 88% em 2023, 

respetivamente. 

  

2) Evoluça o da percentagem do PIB destinada a  educaça o  

 

Gráfico 2: Evolução da percentagem do PIB destinada à educação em Portugal 

por comparação com a média da OCDE 

 

 Fonte: Nova SBE/ISEG 

 

No estudo levado a efeito pela Nova SBE/ISEG (Mata e Vale rio, 

2024), em 50 anos de democracia, a despesa do Estado em 

Educaça o passou de mais de 1,25 mil milho es de euros para quase 

8 mil milho es de euros, ambos os valores equivalentes a preços do 

iní cio do se culo XXI. O peso no PIB dos gastos do Estado aumentou 

de 2% no iní cio dos anos 1970 para mais do dobro nos dias de hoje. 

 

No presente texto, incidiremos apenas nos segmentos da educaça o pre -

escolar e dos ensinos ba sico e secunda rio, sendo muitas as limitaço es 
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que um exercí cio desta natureza certamente comporta. Desde logo, pela 

subjetividade das escolhas das medidas de polí tica educativa elencadas, 

ora nos destaques, ora nas omisso es, e que outros olhares e crite rios 

muito improvavelmente fariam coincidir por completo, mas tambe m 

pelo envolvimento direto durante dezena e meia de anos em alguns dos 

programas e medidas de polí tica educativa referenciados que o trabalho 

de proximidade com governantes da educaça o inevitavelmente 

proporcionou.  

Algumas das medidas que sera o objeto de destaque reportam os 

quadros legislativos que as suportam, tendo associadas diferentes 

conceço es sociopolí ticas de organizaça o escolar e de administraça o do 

Estado e com elas um espaço de germinaça o de ambiguidades e tenso es 

inerentes a s diferentes lo gicas de aça o em presença. Apesar de em cada 

momento, a pasta da Educaça o ter como refere ncia exclusiva o respetivo 

Ministro que a tutelou, a omissa o dos Secreta rios de Estado na o significa 

que, em muitos casos, porventura mais do que menos, estes na o tenham 

sido os mentores ou, pelo menos, tido um papel determinante na 

conceça o e definiça o de muitas das medidas e iniciativas de polí tica 

pu blica educativa lançadas desde Abril de 1974.  

Por fim, ha  fontes bibliogra ficas cuja consulta exaustiva se revelou 

incontorna vel na elaboraça o do presente texto ao permitir-nos aceder a 

respostas na primeira pessoa de Ministros da Educaça o desde 1974 aos 

primeiros meses de 2005. Referimo-nos a  obra “Quatro Décadas da 

Educação 1962>2005,”, organizada e editada em 2008 pela Direça o de 

Serviços de Informaça o e Documentaça o da Secretaria-Geral (DSID-SG) 

do Ministe rio da Educaça o.  

No que respeita a  organizaça o do texto, fa -la-emos segmentando este 

tempo de 50 anos de educaça o escolar em seis perí odos temporais, 

encerrando com um conjunto de notas finais:  

1. Perí odo revoluciona rio (de 1974 a 1976);  

2. Perí odo constitucional pre  Lei de Bases ou perí odo da 

normalizaça o (de 1976 a  Lei de Bases do Sistema Educativo); 
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3. Perí odo da reforma (da Lei de Bases a  transiça o do mile nio);  

4. Perí odo (do reforço) da ligaça o da escola ao territo rio e da 

governaça o por contrato (correspondente sensivelmente a  

primeira de cada do se culo XXI); 

5. Perí odo da troika e da territorializaça o de lo gica inversa (de 2011 a 

2015); 

6. Perí odo po s-troika ou da desconcentraça o e flexibilizaça o 

curricular e expansa o da regulaça o sociocomunita ria (de 2016 ao 

iní cio de 2024). 

 

Analisamos de seguida cada um destes perí odos, sendo que o u ltimo 

deles na o contempla o XXIV Governo Constitucional empossado a 2 de 

abril de 2024, tendo como Primeiro Ministro Luí s Montenegro e como 

Ministro da Educaça o, Cie ncia e Inovaça o, Fernando Alexandre.  
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O período revolucionário: do 25 de abril de 1974 à 

Constituição e Eleições Legislativas de 1976 

 

Neste breve perí odo de pouco mais de dois anos, iniciado com a Junta de 

Salvaça o Nacional, foram formados seis Governos Proviso rios e 

ocuparam a pasta da Educaça o seis diferentes Ministros: Eduardo 

Correia (de 16 de maio a 18 de julho de 1974); Vitorino Magalha es 

Godinho (de 18 de julho a 29 de novembro de 1974); Rui Gra cio (de 29 

de novembro a 4 de dezembro de 1974); Manuel Carvalho (de 4 de 

dezembro a 26 de março de 1975); Jose  Emí lio da Siva (de 26 de março 

a 19 de setembro de 1975); Ví tor Alves (de 19 de setembro de 1975 a 23 

de julho de 1976).  

 

Figura 1: Primeiros Ministros e Ministros da Educação no período de 1974 a 1976 

 

Dentro e fora das escolas, o 25 de Abril de 1974 representou uma 

explosa o participativa fortemente mobilizadora. O movimento de 

participaça o docente e discente seria sobretudo desencadeado em torno 

da conquista do poder nas escolas e da autonomia escolar perante a 

administraça o central, dando lugar a  eleiça o de comisso es de gesta o e a  

aplicaça o esponta nea de formas de democracia direta. 

1   
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Sa o dois anos marcados por duas fases claramente distintas, cada uma 

delas com uma duraça o de cerca de um ano: a primeira, a fase 

autogestiona ria, com tre s diferentes Ministros a ocupar a pasta da 

Educaça o, e  uma fase de conquista e de tomadas de poder pelas 

assembleias e plena rios de professores e de estudantes; a segunda fase, 

da imposiça o normativa e regresso do controlo do Estado, e  marcada 

pela tentativa de rutura com as formas de democracia direta que faziam 

das assembleias e dos plena rios deliberativos os verdadeiros o rga os 

soberanos das escolas. 

 

A fase autogestionária 

Logo nas primeiras semanas apo s o 25 de abril, instalou-se 

espontaneamente nas escolas um movimento de intensa atividade 

polí tica que escapou por completo ao controlo das autoridades 

educacionais do novo governo liderado por Adelino da Palma Carlos, 

sendo Ministro da Educaça o Eduardo Correia.  

Vive-se uma conceça o de democracia de governo do povo, pautada por 

ensaios autogestiona rios nas escolas e de auto-organizaça o da gesta o 

escolar. O poder encontrava-se dentro das escolas e em muitas delas 

passou a exercitar-se uma autonomia de facto mediante a aplicaça o de 

processos de mobilizaça o, de participaça o e de ativismo que 

incomodava os poderes centrais (Lima, 2007). 

O saneamento sobretudo de reitores e diretores ocorrido em va rias 

escolas e a respetiva transfere ncia para o rga os colegiais com diversas 

designaço es, composiço es e processos de eleiça o variados, o apelo a  

mobilizaça o e a  participaça o de docentes, na o docentes e discentes, o 

recurso a  aça o das assembleias gerais e, sobretudo, dos plena rios de 

professores, a tomada de deciso es em va rias situaço es – escolha de 

manuais e textos de apoio,  conteu dos curriculares, formas de avaliaça o, 

calenda rio escolar, regras de comportamento, entre outros – 

exemplificam, segundo Lima (2007), uma autonomia praticada, ainda 
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que na o decretada, com efetiva expressa o no plano da aça o 

organizacional. 

Viveu-se a  e poca a experienciaça o de uma certa ‘autonomia a  solta’ por 

parte das escolas, a par de uma grande paralisia do Ministe rio da 

Educaça o (Este va o, 2004). A autonomia, embora na o tenha emergido 

como palavra de ordem representou, segundo Lima (2007), o elemento 

mais significativo da primeira ediça o da gesta o democra tica. Esta 

deslocaça o do poder imposta pelas bases do sistema escolar em 

conseque ncia da aça o polí tica e revoluciona ria ocorrida nas escolas 

empurraria a pro pria administraça o educativa a intervir por 

arrastamento, com o propo sito de dar cobertura legal a quelas iniciativas 

e aos modos de gesta o ja  em funcionamento em diversas escolas (Lima, 

1992; Formosinho e Machado, 2013). 

No curtí ssimo mandato de cerca de dois meses como Ministro da 

Educaça o e Cultura, Eduardo Correia procede a  redefiniça o de regras de 

avaliaça o nos diferentes graus de ensino, de concessa o de bolsas de 

estudo e de isença o e reduça o de propinas. Neste seu curto perí odo de 

governaça o e  aprovado e publicado o Decreto-Lei n.º 221/74, de 27 de 

maio, atrave s do qual se determina que a direça o dos estabelecimentos 

de ensino possa ser confiada pelo Ministro da Educaça o e Cultura a 

comisso es democraticamente eleitas ou a eleger depois de 25 de Abril 

de 1974. Tal deliberaça o e  fundada na necessidade urgente de “apoiar as 

iniciativas democráticas tendentes ao estabelecimento de órgãos de 

gestão que sejam verdadeiramente representativos de toda a comunidade 

escolar e sem prejuízo de outras medidas que venham a ser tomadas para 

regularizar a vida académica nos diversos níveis de ensino” (Prea mbulo). 

O articulado de apenas cinco artigos, suscita-nos algumas observaço es: 

a) O marcado sentido centralista sugerido pela expressa o “a direcção 

dos mesmos estabelecimentos poderá ser confiada, pelo Ministro da 

Educação, a comissões democraticamente eleitas”, pretende deixar 

claramente explí cito que o poder confiado a s escolas na o e  por 

‘devoluça o de poderes’, mas por ‘delegaça o’; 
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b) A obrigatoriedade de a preside ncia da comissa o de gesta o caber a 

um docente; 

c) Das comisso es eleitas democraticamente, ficarem afastados os pais 

e encarregados de educaça o e a comunidade local onde as escolas 

esta o localizadas e inseridas. 

 

Durante o perí odo revoluciona rio, Vitorino Magalha es Godinho foi o 

segundo Ministro a assumir a pasta da Educaça o durante quatro meses, 

tendo integrado o II e III governos proviso rios entre 18 de julho e 29 de 

novembro de 1974. Era um perí odo especialmente sensí vel e 

conturbado e que, segundo Magalha es Godinho, era preciso por alguma 

‘ordem na casa’, impondo a legalidade democra tica a todo o sistema 

DSID-SG, 2008: 73-88). Defensor da democracia socialista, mas na o 

filiado em partido polí tico, recebera um Ministe rio em que toda a alta 

administraça o (e na o so ) servira o anterior regime, na o podendo 

conduzir a escola a modelos democra ticos de organizaça o e 

funcionamento (ibid). 

Com o objetivo de adequar o ensino a  diretriz democra tica, a disciplina 

de Religia o e Moral passou a ser facultativa, passando a frequenta -la 

apenas os alunos cujos pais o requeressem, introduziu a disciplina de 

Ingle s desde o ba sico, deixando a opça o entre esta e o France s aos 

interessados, procedeu a  reformulaça o dos programas e elaboraça o de 

textos de apoio (ibid). 

A  pergunta “o que gostaria de ter feito enquanto Ministro da Educação e 

Cultura”, Vitorino Magalha es Godinho responderia: ter criado a rede de 

jardins de infa ncia, o ensino te cnico me dio, desenvolver a pra tica da 

experimentaça o cientí fica nos liceus, valorizar o estudo da Filosofia, da 

Histo ria e da Literatura por serem essenciais a  formaça o integral da 

pessoa humana, extirpar a pedagogia da diversa o onde nem o professor 

tem de ensinar nem o aluno de aprender e na o ter medo de fazer da 

escola um centro de trabalho (DSID-SG, 2008: 81-82). Lamentaria que 

em relaça o ao ensino ba sico e secunda rio, na o tivesse conseguido a 
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normalizaça o de todos os graus de ensino acabando com a bagunçada, 

organizar a direça o das escolas de maneira a respeitar a necessa ria 

hierarquia e a garantir a disciplina. Tinha uma conceça o de organizaça o 

e governaça o da escola onde na o fazia qualquer sentido fazer entrar os 

pais/encarregados da educaça o no processo de avaliaça o dos alunos, 

nem admitir os interesses econo micos e as autarquias locais no governo 

das escolas.  

Viria a demitir-se por considerar que na o tinha condiço es para governar. 

Nas suas pro prias palavras: 

(...) em grande número as escolas tornaram-se pequenos reinos 

independentes, legislando para si próprias, a embriaguez natural das 

reuniões de massa paralisou frequentemente o seu funcionamento e 

caiu-se na facilidade (...). Por seu lado, o Ministério não dispõe dos meios 

de acção para enfrentar tal situação de emergência de maneira 

adequada, está paralisado por uma legislação e um conjunto de órgãos 

obsoletos e emperrados. (Godinho, 1975, p. 26).  

 

Rui Gra cio, ainda que Ministro por pouquí ssimos dias e por delegaça o 

de compete ncias do Primeiro Ministro Vasco Gonçalves, foi Secreta rio de 

Estado da Orientaça o Educativa entre 18 de julho de 1974 e 12 de 

setembro de 1975, integrando o II, III, IV e V Governos Proviso rios. 

Procurou repensar a vida da escola de modo a que a esta pudesse 

oferecer o direito generalizado a  educaça o e a  cultura e a tornar-se numa 

“oficina de humanidade” (DSID-SG, 2008: 102). O seu nome ficaria ligado 

a importantes medidas que assinalam uma mudança no sistema de 

ensino. De entre elas, destacam-se: 

▪ a inovaça o de programas e currí culos no ensino prima rio e nas 

escolas de magiste rio prima rio e infantil; 

▪ uma nova orientaça o dos esta gios pedago gicos, abrindo caminho a 

formas mais auto nomas e criadoras de aprendizagem; 
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▪ a gesta o colegial das escolas, concedendo um campo largo de 

iniciativa, participaça o e responsabilidade aos professores; 

▪ a implantaça o de uma via u nica do 7º ao 9º ano de escolaridade, 

tendo como objetivo eliminar a dualidade socialmente 

discriminato ria que caraterizava na e poca os ensinos liceal e 

te cnico; 

▪ diferir para os 15 anos de idade o momento dos alunos poderem 

optar pelo seu rumo escolar. 

 

A fase da imposição normativa e do regresso do controlo do Estado 

(1975-1976) 

Em dezembro de 1974, ou seja, passados apenas oito meses do 25 de 

abril, Manuel Rodrigues de Carvalho, um militar de carreira, Ministro da 

Educaça o e Cultura entre 4 de dezembro de 1974 e 26 de março de 1975 

do III Governo Proviso rio, substituiu os exames nacionais por provas 

elaboradas nas pro prias escolas, criou a Comissa o Organizadora do 

Serviço Cí vico Estudantil e fez tambe m aprovar o Decreto-Lei n.º 735-

A/74, de 21 de dezembro. (DSID-SG, 2008: 105). 

Com a publicaça o deste diploma legal, ao qual se atribuí a uma vige ncia 

tempora ria e experimental para o ano escolar de 1974/75 embora 

viesse de facto a vigorar até outubro de 1976, visava-se a criaça o de 

estruturas democra ticas em todos as escolas oficiais dos ensinos 

preparato rio e secunda rio. Como sublinha Caixeiro (2014), na o existia a  

data qualquer modelo estruturado de ordenamento jurí dico de gesta o 

escolar variando a organizaça o de escola para escola de acordo com as 

iniciativas locais e as capacidades e movimentaço es dos atores. O poder 

e a autoridade formais, ainda que adstrito a s comisso es de gesta o, eram 

na pra tica exercidos pelas assembleias de escola, figura inexistente do 

ponto de vista legal, mas verdadeiro ‘contra-poder’ concorrente com os 

poderes formais do Ministe rio da Educaça o (Silva, 2008).  
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Como refere Lima (1999), a propo sito dos plena rios deliberativos terem 

avocado novos poderes e passarem a decidir autonomamente, as escolas 

mantinham-se num estado de tensa o e por vezes de conflito aberto com 

a administraça o central e os governos. Ora, com a publicaça o do Decreto-

Lei n.º 735-A/74, o ministe rio abriu um novo ciclo na gesta o das escolas, 

ao estabelecer uma mesma morfologia organizacional para todas as 

escolas, institucionalizando um modelo u nico de gesta o, representando 

uma tentativa de normalizaça o e o iní cio do processo de reconstruça o 

do paradigma da centralizaça o e do retorno do poder ao centro (Lima, 

2009; Este va o, 2004).  

Os conselhos diretivo, pedago gico e administrativo passam a constituir 

a nova morfologia organizacional de topo da escola atrave s de processos 

de eleiça o e constituiça o em rutura com as formas de democracia direta 

que faziam das assembleias e dos plena rios deliberativos os o rga os 

soberanos das escolas, agora transformados em assembleias consultivas 

de cara cter facultativo e sujeitas a autorizaça o pre via do conselho 

diretivo eleito. E  uma fase claramente marcada pela tensa o e 

conflitualidade entre as periferias do sistema escolar e a administraça o 

central, com esta a recorrer a instrumentos de imposiça o normativa, 

nomeadamente, atas e convocato rias a enviar para o ministe rio e a 

presença de delegados do ministe rio nas escolas para acompanhamento 

dos processos eleitorais.  

Numa linha de retorno com o modelo centralizado concentrado e 

burocra tico, a esmagadora maioria das escolas, cerca de tre s em cada 

quatro, passa a ter conselhos diretivos eleitos segundo as regras da 

democracia representativa inspirado num modelo polí tico de 

democracia que a posterior promulgaça o da Constituiça o da Repu blica 

Portuguesa a 2 de abril de 1976 e as eleiço es legislativas a 25 de abril de 

1976 legitimariam de forma inequí voca. 

Jose  Emí lio da Silva, apesar de integrar dois governos proviso rios 

consecutivos (IV e V), ocuparia o cargo de Ministro da Educaça o e 

Cultura apenas cinco meses e meio e em plena fase de efervesce ncia 
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revoluciona ria. No seu curto perí odo de governaça o da -se a extinça o do 

ensino te cnico e a criaça o do ensino unificado criando uma via u nica, 

aberta e sem distinça o (Circular n.º 3/75, de 27 de junho), e  posto em 

funcionamento o serviço cí vico estudantil de a mbito nacional e 

substituí do o exame de aptida o de acesso ao ensino superior por um ano 

de orientaça o pedago gica (DSID-SG, 2008: 111). 

Deste perí odo revoluciona rio de governos proviso rios, Ví tor Alves, o 

‘revoluciona rio tranquilo’, assim era apelidado em alguns cí rculos 

(Fonseca, 2014) – e apesar tambe m do seu curto mandato de 10 meses 

na governaça o do Ministe rio da Educaça o e Investigaça o Cientí fica (de 

19 de setembro de 1975 a 23 de julho de 1976) – conseguiu o que ja  

quase ningue m esperava: pacificou quase de imediato o Ministe rio e, 

depois, com mais tempo, a Educaça o no paí s. Considerava que a 

principal e maior dificuldade era a luta partida ria existente, que cruzava 

toda a aça o ministerial, quer ao ní vel das escolas quer ao ní vel dos 

serviços. O Ministe rio da Educaça o era o mais sensí vel de qualquer 

governo, pela quantidade e diversidade de docentes e discentes e o 

elevado nu mero de funciona rios em todo o territo rio.  

Ví tor Alves tinha a convicça o de que a Educaça o devia ser transversal a 

toda a sociedade e motor fundamental do desenvolvimento do paí s. Foi, 

porventura, o Ministro que neste perí odo introduziu mais mudanças 

significativas e com impacto futuro, constando mesmo que Ma rio Soares 

o tera  convidado para continuar na pasta, mas que Ví tor Alves na o 

aceitou. Das inu meras medidas que tomou, destacamos algumas delas 

(DSID-SG, 2008: 117-126): 

▪ criaça o do Secretariado de Coordenaça o para a Educaça o Infantil; 

▪ unificaça o do ensino secunda rio, constituí do pelo curso geral e 

compreendendo o 7º, 8º e 9º anos, e pelo curso complementar, 

integrando o 10º e o 11º ano; 

▪ criaça o de um tronco de escolaridade gratuita de oito anos, dos 

quais seis obrigato rios;  
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▪ extensa o do paralelismo pedago gico a 75% dos estabelecimentos 

de ensino particular; 

▪ fixaça o do preço ma ximo dos manuais da escolaridade obrigato ria;  

▪ lançamento das bases para a estruturaça o da carreira docente, 

começando por uma ra pida profissionalizaça o em exercí cio (a  

e poca, dos cerca de 100.000 professores, apenas 20% eram 

efetivos); 

▪ reorganizaça o das Escolas do Magiste rio Prima rio, que passaram 

tambe m a formar para a educaça o infantil; 

▪ criaça o do Secretariado para o Ensino Especial;  

▪ extensa o do suplemento alimentar a cerca de 500.000 alunos do 

ensino prima rio e fornecimento de cerca de onze milho es de 

refeiço es a 400.000 crianças do ciclo preparato rio e ensino 

unificado; 

▪ colocaça o em funcionamento de duzentas e seis redes de 

transportes, beneficiando um quarto da populaça o escolar dos 

concelhos abrangidos; 

▪ institucionalizaça o das Comisso es de Pais; 

▪ integraça o num so  ano no sistema de cerca de 50.000 alunos 

regressados das ex-colo nias e um acre scimo da populaça o 

universita ria em 20.000 alunos, quase duplicando as matrí culas 

verificadas no u ltimo ano do Estado Novo; 

▪ concentraça o dos serviços do Ministe rio da Educaça o, que enta o se 

dividiam por mais de cento e vinte delegaço es espalhadas por 

Lisboa, atrave s da aquisiça o de um edifí cio na Avenida 24 de Julho, 

na altura acabado de construir, e onde ainda hoje esta  concentrada 

a esmagadora maioria dos serviços da educaça o. 

 

Em jeito de sí ntese, neste breve perí odo de dois anos de governos 

proviso rios, designado de perí odo revoluciona rio, o sistema educativo 
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portugue s passou por transformaço es ra pidas espoletadas pela 

urge ncia de responder aos desafios da democratizaça o, combate ao 

analfabetismo e universalizaça o do acesso a  escola, sendo de destacar, 

pelo seu forte impacto, a criaça o do ensino unificado, com extinça o do 

ensino liceal e do ensino te cnico e a expansa o da rede escolar.  

No caso do ensino unificado, o seu impacto manifesta-se a va rios ní veis: 

▪ democratizaça o do acesso a  educaça o, criando uma base 

educacional igualita ria, eliminando a separaça o dos percursos 

educativos por vias precoces e assegurando que todos os alunos 

tivessem acesso a oportunidades semelhantes; 

▪ preparaça o para escolhas futuras, permitindo que as opço es entre 

o ensino secunda rio geral e profissional passassem a ser feitas com 

maior maturidade no final do ensino ba sico; 

▪ alinhamento internacional, aproximando Portugal de paí ses 

europeus considerados a  e poca mais desenvolvidos e que ja  

priorizavam uma educaça o abrangente no ensino ba sico. 

 

O acesso a  escola era limitado, especialmente em zonas rurais, 

concentrando-se a cobertura escolar nas a reas urbanas e, ainda assim, 

insuficiente para responder ao crescente aumento da procura educativa 

incentivada pela gratuitidade e pela extensa o da escolaridade 

obrigato ria. 

Durante o perí odo revoluciona rio, foi feita uma aposta massiva na 

construça o de escolas e na adaptaça o de espaços para salas de aula, num 

esforço que envolveu a colaboraça o de autarquias e a cooperaça o 

estrangeira e cujo impacto se traduziria em diferentes aspetos: 

▪ maior cobertura territorial, reduzindo disparidades entre regio es 

urbanas e rurais e permitindo que mais crianças tivessem acesso a  

escola perto de casa; 
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▪ reduça o do analfabetismo infantil, com o aumento significativo da 

taxa de freque ncia escolar, particularmente entre as famí lias de 

baixos rendimentos. 

▪ bases para expanso es futuras, dado que as infraestruturas 

escolares criadas neste perí odo serviriam de base a  progressiva 

universalizaça o da escolaridade ba sica e secunda ria. 

 

Estas medidas foram centrais na transformaça o do sistema educativo 

portugue s em direça o a  equidade e acessibilidade educativas. Com a 

unificaça o do ensino eliminou-se um dos maiores obsta culos a  

igualdade de oportunidades, marcando o iní cio de um sistema mais 

inclusivo. Atrave s da expansa o da rede escolar foram criadas mais e 

melhores condiço es materiais para acolher um nu mero crescente de 

alunos, consolidando o princí pio do direito universal a  educaça o. Ambas 

as medidas refletiram os ideais de justiça social e igualdade que 

marcaram o perí odo po s-25 de Abril, deixando um impacto duradouro 

na estrutura educacional do paí s. 
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O período constitucional pré Lei Bases do Sistema 

Educativo – a normalização do sistema 

Com a aprovaça o da Constituiça o da Repu blica Portuguesa a 2 de abril 

de 1976 e a realizaça o das eleiço es para a Assembleia da Repu blica a 25 

de abril de 1976 inicia-se um novo ciclo de polí ticas educativas, que 

designamos de perí odo constitucional pre  Lei de Bases e de 

normalizaça o do sistema educativo. Neste perí odo de quase nove anos, 

iniciado com o I Governo Constitucional e que terminou com o 

aproximar do final do IX Governo Constitucional, foram sete os Ministros 

que tutelaram a pasta da Educaça o nas suas diversas designaço es 

(Ministe rio da Educaça o e Investigaça o Cientí fica; Ministe rio da 

Educaça o e Cultura; Ministe rio da Educaça o; Ministe rio da Educaça o e 

Cie ncia; Ministe rio da Educaça o e das Universidades): Ma rio Sottomayor 

Cardia, de 23 de julho de 1976 a 29 de agosto de 1978; Carlos Lloyd 

Braga, de 29 de agosto a 22 de novembro de 1978; Luí s Valente de 

Oliveira, de 22 de novembro de 1978 a 1 de agosto de 1979; Luí s Veiga 

da Cunha, de 1 de agosto de 1979 a 3 de janeiro de 1980; Ví tor Pereira 

Crespo, de 3 de janeiro de 1980 a 12 de junho de 1982; Joa o Jose  Frau sto 

da Silva, de 12 de junho de 1982 a 9 de junho de 1983; Jose  Augusto 

Seabra, de 9 de junho de 1983 a 15 de fevereiro de 1985. 

 

Figura 2: Primeiros Ministros e Ministros da Educação no período de 1976 a 1986 

2   
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Depois do perí odo revoluciona rio e de seis governos proviso rios em 

apenas dois anos, a normalizaça o do sistema educativo foi assumida 

como uma prioridade pelo Ministro Sottomayor Cardia, com o objetivo 

da recuperaça o do poder e do controlo do Estado sobre o sistema de 

ensino de modo a criar condiço es para enfrentar o desafio europeu.  

De entre as medidas tomadas por Sottomayor Cardia destacam-se a 

reforma da administraça o e gesta o das escolas dos ensinos preparato rio 

e secunda rio, o regresso dos exames nacionais, iniciativas legislativas 

sobre a educaça o pre -escolar pu blica, a substituiça o do serviço cí vico 

estudantil por um ano propede utico, a escolha dos manuais escolares 

pelos professores, a despolitizaça o de diversos programas escolares, a 

admissa o do Ingle s como lí ngua de opça o no 5º ano de escolaridade, a 

reforma do ciclo complementar do ensino secunda rio com a  criaça o em 

cada a rea de tre s variantes, o estabelecimento de um novo regime para 

o concurso de professores eventuais e proviso rios do ensino na o 

superior, a definiça o de um regime de transportes escolares para as 

a reas na o servidas por transportes pu blicos e o surgimento dos numerus 

clausus para o ingresso no ensino superior. (DSID-SG, 2008: 137). 

De todas as medidas de Sottomayor Cardia dirigidas ao ensino na o 

superior, o novo ordenamento jurí dico da gesta o dos estabelecimentos 

dos ensinos preparato rio e secunda rio, estabelecido atrave s do Decreto-

Lei n.º 769-A/76, de 23 de outubro, foi a que suscitou maior contestaça o. 

Como fundamento para a publicaça o deste novo diploma o Ministe rio 

invocou os prejuí zos incalcula veis criados pelo vazio legal do na o 

cumprimento do Decreto-Lei n.º 735-A/74 e que tera  feito ruir a 

disciplina indispensa vel para garantir o funcionamento do sistema 

educativo, a necessidade de separar a demagogia da democracia e lançar 

as bases de uma gesta o que, para ser verdadeiramente democra tica, 

exigia a atribuiça o de responsabilidades aos docentes, discentes e 

pessoal na o docente na comunidade escolar, mas tambe m a necessidade 
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de se alcançarem objetivos de ordem pedago gica tendo em conta a 

missa o principal da escola. 

Apesar de ter ficado conhecido como o decreto-lei da ‘gesta o 

democra tica’, foram muitos os desagrados que a  e poca a publicaça o do 

novo diploma (Decreto-Lei n.º 769-A/76) tera  suscitado, embora mais 

tarde, na seque ncia das propostas da Comissa o de Reforma do Sistema 

Educativo (CRSE) que introduziam novas conceço es e enquadramentos 

jurí dicos da administraça o e gesta o das escolas a  semelhança de outros 

paí ses europeus, o 769-A/76 viesse a ser sistematicamente invocado e 

contraposto a s novas propostas pelos mesmos quadrantes sindicais e 

polí ticos que quatro anos antes o haviam contestado. 

A nova regulamentaça o do modelo de gesta o das escolas, manteve como 

o rga os de topo o Conselho Diretivo, o Conselho Pedago gico e o Conselho 

Administrativo, mas definindo agora de forma especí fica e detalhada as 

suas regras de constituiça o, os processos eleitorais e as compete ncias de 

cada um dos o rga os, embora remetendo para portarias posteriores a 

regulamentaça o do funcionamento do Conselho Diretivo e do Conselho 

Pedago gico (Portarias nº 677/77, de 4 de novembro e nº 679/77, de 8 

de novembro, respetivamente). Este novo enquadramento da ‘gesta o 

democra tica’, com total omissa o das assembleias de escola, foi 

considerado por alguns setores, nomeadamente sindicatos de 

professores, como ofensivo e limitador da participaça o na vida da escola 

e na definiça o da polí tica educativa local. 

Por outro lado, as associaço es de pais viram regulamentada a sua 

intervença o nas escolas, sendo-lhes conferida a possibilidade de emitir 

parecer sobre o regulamento interno, de reunir com o conselho diretivo 

pelo menos uma vez por trimestre letivo e da participaça o de um seu 

representante, ainda que sem direito a voto, nas reunio es do conselho 

pedago gico (Lei n.º 7/77, de 1 de fevereiro, Despacho Normativo n.º 

122/79, de 22 de maio e o Decreto-lei n.º 376/80, de 12 de setembro). 

Com Lloyd Braga, Ministro da Educaça o e Cultura do III Governo 

Constitucional de iniciativa presidencial, inicia-se a nomeaça o sucessiva 
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de Ministros da Educaça o com formaça o em engenharia e que durante 

este perí odo se estenderia ate  meados de 1983 com a cessaça o do VIII 

Governo Constitucional. No seu curto mandato (tre s escassos meses), 

focou-se e promoveu a educaça o pre -escolar e impulsionou a formaça o 

inicial de professores dos ensinos preparato rio e secunda rio com a 

criaça o do Centro Integrado de Formaça o de Professores na 

Universidade de Aveiro. (DSID-SG, 2008: 147). 

A pasta da Educaça o e Investigaça o Cientí fica do IV Governo 

Constitucional, tambe m de iniciativa presidencial, coube a Valente de 

Oliveira tendo, durante o seu mandato de pouco mais de oito meses, 

prosseguido o alargamento da rede pu blica de jardins de infa ncia, a 

viabilizaça o do preenchimento de vagas para docentes e pessoal na o 

docente em estabelecimentos dos ensinos prima rio, preparato rio e 

secunda rio. Preparou iniciativas de desconcentraça o das funço es do 

Ministe rio, de elaboraça o de estatí sticas da educaça o, da segurança nas 

escolas e da definiça o das habilitaço es pro prias para a doce ncia nos 

ensinos preparato rio, liceal e te cnico. Deu tambe m iní cio a  preparaça o 

de uma Lei de Bases do Sistema Educativo, com a mobilizaça o de 

personalidades que para ela deveriam contribuir. (DSID-SG, 2008: 153-

158). 

No V Governo Constitucional – um governo de transiça o liderado por 

Maria de Lurdes Pintassilgo, tambe m de iniciativa presidencial com o 

objetivo de governar o paí s ate  a s eleiço es seguintes e que ficaria 

conhecido como governo dos 100 dias – a responsabilidade pela pasta 

da Educaça o coube a Veiga da Cunha. De entre algumas das medidas e 

iniciativas legislativas tomadas durante o seu mandato, destacam-se o 

lançamento do Plano Nacional para a Educaça o Pre -Escolar (Decreto-Lei 

n.º 542/79, de 31 de dezembro) que determinava um conjunto de aço es 

nesta a rea a me dio e longo prazos, a prioridade conferida ao 

cumprimento da escolaridade obrigato ria com reforço de medidas 

relativas a  universalidade, obrigatoriedade e gratuitidade, a aprovaça o 

da lei sobre a formaça o de professores para complemento de 

habilitaço es, a reestruturaça o das carreiras docentes da educaça o pre -
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escolar e dos ensinos prima rio, preparato rio e secunda rio, a preparaça o 

da organizaça o curricular do futuro 12º ano, a alteraça o do calenda rio 

escolar com reduça o do perí odo de fe rias aproximando Portugal do 

padra o europeu (DSID-SG, 2008: 163-166). Foi no mandato de Veiga da 

Cunha, e por iniciativa da pro pria equipa governativa, que seria 

publicado “O Sistema de Ensino em Portugal”, com ediça o da Fundaça o 

Calouste Gulbenkian, e que constitui ainda hoje uma das obras de 

refere ncia para a histo ria do sistema educativo portugue s. 

Ví tor Crespo foi Ministro da Educaça o e Cie ncia e das Universidades 

durante cerca de dois anos e meio, tendo integrado o VI, VII e VIII 

Governos Constitucionais. Durante o seu mandado, prosseguiu-se a 

polí tica de alargamento da rede de educaça o pre -escolar, foi aprovado o 

estatuto do ensino particular e cooperativo, criadas condiço es para a 

introduça o do ensino obrigato rio ate  ao 9º ano, criado o 12º ano e 

extinto o ano propede utico E  com Ví tor Crespo que e  criado o Conselho 

Nacional de Educaça o (Decreto-lei n.º 125/82, de 22 de abril), ainda que, 

so  posteriormente a  aprovaça o da Lei de Bases do Sistema Educativo, 

este viria a entrar de facto em funço es e com alteraço es significativas em 

termos da sua composiça o (DSID-SG, 2008: 171-175). Embora da 

compete ncia da Assembleia da Repu blica, Ví tor Crespo gostaria de ter 

visto concretizada a Lei de Bases durante o seu mandato, acabando por 

dar contributos para a mesma na seque ncia da discussa o pu blica da 

Proposta de Lei n.º 315/1, de 29 de abril de 1980 e de outras que lhe 

sucederam. 

Frau sto da Silva fez tambe m parte do VIII Governo Constitucional, tendo 

liderado o Ministe rio da Educaça o durante cerca de um ano. De entre 

algumas das medidas que tomou no a mbito do ensino na o superior 

destacam-se o alargamento das redes dos ensinos escolares, a reforma 

do ensino artí stico levada a efeito em estreita colaboraça o com o 

Conservato rio Nacional e o projeto de televisa o educativa (DSID-SG, 

2008: 183-187). 
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Com Jose  Augusto Seabra, Ministro da Educaça o do IX Governo 

Constitucional e u ltimo deste perí odo pre  Lei de Bases, sa o aprovadas as 

normas referentes a  criaça o dos cursos profissionais e te cnico-

profissionais, determinados os valores ma ximos das mensalidades a 

praticar pelos estabelecimentos particulares de educaça o especial, 

criado o sistema de formaça o dual com dupla tutela (Decreto-Lei nº 

102/84, de 29 de março) e surge o tipo de escola C+S. (DSID-SG, 2008: 

201). E  ainda com Augusto Seabra que, por via da iniciativa 

governamental da desconcentraça o administrativa ocorrida em 1984 

(Decreto-lei n.º 77/84, de 8 de março), sa o transferidas compete ncias de 

investimentos pu blicos para os municí pios no que respeita a centros de 

educaça o pre -escolar e escolas dos ní veis de ensino que constituem o 

ensino ba sico, reside ncias para estudantes, transportes escolares e 

outras atividades complementares da aça o educativa na educaça o pre -

escolar e no ensino ba sico, designadamente nos domí nios da aça o social 

escolar e da ocupaça o de tempos livres, e cuja execuça o compete em 

regime de exclusividade aos municí pios, ainda que com a contestaça o 

destes devido a  ause ncia dos correspondentes reforços de meios 

financeiros (ibidem). 

Tambe m a necessidade de assegurar instalaço es escolares para fazer 

face a  crescente procura educativa era um imperativo e uma prioridade 

dos governos, que requeria a disponibilizaça o de avultados recursos 

financeiros e a cooperaça o das autarquias locais. Em 10 anos, como 

evidenciado no gra fico 3, o nu mero de estabelecimentos do 2º ciclo 

(ensino preparato rio) cresceria 19% e do 3º ciclo 61% e em 15 anos 

65% e 77%, respetivamente (DGEEC, 2023a). 
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Gráfico 3: Evolução do número de estabelecimentos do ensino público (Continente) 

 

 

Vive-se tambe m uma e poca em que a colocaça o atempada de 

professores, a regularizaça o do iní cio do ano escolar, a 

profissionalizaça o dos professores em serviço, sa o geradoras de fortes 

tenso es e constituem preocupaço es dominantes e de sobrevive ncia 

constantes da administraça o educativa e das escolas e onde estas 

esgotam grande parte do seu tempo. 

 

Em sí ntese, o perí odo constitucional pre  Lei de Bases do Sistema 

Educativo, tambe m designado de perí odo da normalizaça o, representou 

um esforço de estabilizaça o e organizaça o, com foco na universalizaça o, 

consolidaça o de infraestruturas e no reconhecimento da educaça o como 

motor de desenvolvimento social e econo mico. Embora o progresso 

fosse limitado pela falta de recursos e de uma administraça o educativa 

fortemente centralizada, as medidas adotadas lançaram os alicerces 

para as grandes reformas estruturais que se seguiriam. 

Um particular destaque para a aprovaça o, a 2 de abril de 1976, da 

Constituiça o da Repu blica Portuguesa pela Assembleia Constituinte, 

presidida por Henrique de Barros. Aprovada por uma larga maioria, e 

tendo apenas os votos contra dos 16 deputados do CDS, a Constituiça o 
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da Repu blica Portuguesa consagra o direito a  educaça o como um dos 

pilares fundamentais do novo regime democra tico, o seu acesso 

universal, gratuito e progressivo e coloca a educaça o no centro do 

desenvolvimento social e cultural, impulsionando polí ticas pu blicas 

para a democratizaça o do sistema educativo. Como lei matricial maior, o 

seu impacto a longo prazo e  determinante, servindo como quadro 

principal de refere ncia para a futura Lei de Bases do Sistema Educativo, 

dando fundamento a iniciativas como a universalidade e gratuidade do 

sistema educativo e a expansa o da rede escolar, essenciais no combate 

a s desigualdades e na promoça o da coesa o social. 
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Da Lei de Bases à transição do milénio – o período da 

reforma educativa 

 

Este perí odo estende-se por cerca de de cada e meia, tendo-se 

constituí do seis governos constitucionais com a pasta da Educaça o a ser 

conduzida por nove Ministros. Dois deles, Roberto Carneiro e Marçal 

Grilo, cumpririam mandatos completos nos XI e XIII governos 

constitucionais liderados por Cavaco Silva e Anto nio Guterres, 

respetivamente. A  semelhança do perí odo anterior, seis dos nove 

Ministros te m formaça o em engenharia, o que parece denotar a 

prefere ncia das escolhas durante cerca de duas de cadas por “ministros-

engenheiros”. 

 

Figura 3: Primeiros Ministros e Ministros da Educação no período de 1986 à transição 

do milénio 

 

E  durante o perí odo governativo de Joa o de Deus Pinheiro, como 

Ministro da Educaça o do IX Governo Constitucional presidido por Ma rio 

Soares, que Portugal adere a 12 de junho de 1985 a  Comunidade 

Econo mica Europeia, com todas as conseque ncias e desafios, 

nomeadamente para o sistema educativo, que a mesma implicaria.  

3   
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Joa o de Deus Pinheiro integraria tambe m, como Ministro da Educaça o e 

Cultura, entre 6 de novembro de 1985 e 17 de agosto de 1987, o X 

Governo Constitucional presidido por Cavaco Silva. Durante o mandato 

de Deus Pinheiro foram tomadas va rias medidas e iniciativas, 

nomeadamente, o lançamento do Projeto Minerva, com o objetivo de 

levar a  escola a iniciaça o da informa tica, a determinaça o em fazer 

crescer rapidamente a educaça o pre -escolar, a criaça o de fortes 

incentivos a  opça o te cnico-profissionalizante no ensino secunda rio. 

Uma das medidas emblema ticas e de grande impacto seria a criaça o da 

Comissa o de Reforma do Sistema Educativo atrave s da Resoluça o do 

Conselho de Ministros n.º 8/86, de 22 de janeiro.      

Segundo Joa o de Deus Pinheiro,  

“a necessidade de uma reforma profunda do sistema educativo, 

requeria a nomeação de uma Comissão que integrava personalidades 

dos diversos graus de ensino, de base geográfica diversificada e de 

diferentes sensibilidades políticas, a qual produziu um trabalho notável 

e que ainda hoje é a melhor base que conheço para uma reforma séria 

e global do sistema educativo” (DSID-SG, 2008: 207).  

 

Com efeito, desde o iní cio da de cada de 80 que era consensualmente 

reconhecida a necessidade de dar corpo a uma Lei de Bases da Educaça o 

em consona ncia com a Constituiça o de Abril, de modo a definir a 

estrutura e o funcionamento do sistema educativo e a evitar a 

continuidade de medidas avulsas ou mesmo incoerentes e 

contradito rias. Surgem neste a mbito va rias iniciativas legislativas por 

parte dos partidos com assento parlamentar, vindo a ter lugar a 

discussa o dos cinco projetos de Lei de Bases propostos, com forte 

divulgaça o na comunicaça o social e debates em inu meras sesso es 

pu blicas com a presença de deputados da comissa o parlamentar de 

educaça o em algumas destas sesso es.  

Apo s discussa o em maio de 1986 dos va rios projetos em subcomissa o 

parlamentar, presidida por Ba rtolo Paiva Campos, estes foram votados 
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favoravelmente na generalidade por todos os grupos parlamentares, 

baixando posteriormente a  subcomissa o para que esta elaborasse um 

texto sí ntese que tivesse ainda em conta as sugesto es e pareceres do 

debate pu blico e sobre o qual recaí sse o apoio de uma larga maioria. O 

texto-sí ntese ficaria concluí do em julho desse mesmo ano, tendo subido 

ao plena rio da Assembleia da Repu blica no dia 24 de julho, onde obteve 

uma maioria expressiva, merecendo apenas os votos contra do CDS e a 

abstença o do MDP/CDE (Campos, 1987). Apo s promulgaça o pelo 

Presidente da Repu blica, a Lei de Bases do Sistema Educativo – Lei n.º 

46/86 – viria a ser publicada a 14 de outubro. 

Com a carta magna da educaça o aprovada, como a designaria Lemos 

Pires (1987), inicia-se o movimento de reforma educativa. A Lei de Bases 

do Sistema Educativo previra para o efeito dois instrumentos 

fundamentais: a publicaça o de legislaça o complementar no prazo de um 

ano e a aprovaça o de um plano de desenvolvimento do sistema 

educativo no prazo de dois anos. Daqui se conclui que existiu a 

preocupaça o de assegurar que o desenvolvimento da Lei de Bases viesse 

a ser acompanhado por entidades que garantissem a coere ncia da sua 

concretizaça o, num processo de acompanhamento a dois ní veis: 

▪ obrigando a que toda a legislaça o complementar (necessa ria ao 

desenvolvimento da Lei de Bases) fosse publicada em forma de 

Decreto-Lei ou mesmo de Lei (artigo 59º - 1 e 2), garantindo-se 

assim uma supervisa o direta por parte da Assembleia da Repu blica 

no acompanhamento do seu desenvolvimento e do movimento de 

reforma educativa decorrente da mesma; 

▪ a atribuiça o ao Conselho Nacional de Educaça o (artigo 59º - 3) da 

responsabilidade de acompanhar a aplicaça o e o desenvolvimento 

da Lei. 

O pacote legislativo a publicar no prazo de um ano pelo governo 

abrangia 14 domí nios, um deles o modelo de administraça o e gesta o das 

escolas, o qual viria a revelar-se fraturante, sobretudo entre docentes e 

organizaço es sindicais. Esses domí nios eram: 
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i. gratuitidade da escolaridade obrigato ria; 

ii. formaça o de pessoal docente; 

iii. carreira do pessoal docente e de outros profissionais da 

educaça o; 

iv. administraça o e gesta o escolar; 

v. planos curriculares dos ensinos ba sico e secunda rio; 

vi. formaça o profissional; 

vii. ensino recorrente de adultos; 

viii. ensino a  dista ncia; 

ix. ensino de portugue s no estrangeiro; 

x. apoios e complementos educativos; 

xi. ensino particular e cooperativo; 

xii. educaça o fí sica e desporto escolar; 

xiii. educaça o artí stica; 

xiv. departamentos regionais de educaça o. 

 

E  com a aprovaça o da Lei de Bases do Sistema Educativo que se encerra 

verdadeiramente o perí odo da normalizaça o e se inicia um novo 

perí odo, centrado no propo sito de realizar a reforma educativa. De 

acordo com Barroso (2003), a reforma educativa e  concebida e 

desenvolvida segundo um modelo normativo-dedutivo, conduzida do 

topo para a base do sistema, com o reforço dos dispositivos de 

planeamento e legitimada politicamente por um discurso modernizador, 

tendo em vista assegurar a integraça o plena de Portugal na Comunidade 

Europeia.  

A Lei de Bases institucionaliza o modelo de organizaça o do ensino ba sico 

(4+2+3), que ainda hoje perdura passados quase 40 anos, consagra a 

escolaridade obrigato ria de 9 anos e a sua gratuitidade (alargada para o 

12º ano em 2009), a aça o social escolar e a educaça o especial, integra a 
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educaça o pre -escolar no sistema formal de ensino, consagra o direito 

a  formaça o contí nua a todos os educadores e professores. De sublinhar 

ainda o reconhecimento na Lei da inspeça o escolar (art. 56.º), 

conferindo-lhe autonomia no exercí cio da sua atividade e tendo como 

funça o avaliar e fiscalizar a realizaça o da educaça o escolar e do direito 

a  formaça o contí nua a todos os educadores e professores.  

O “ciclo da reforma”, como o designa Joa o Barroso (2003), pode ser 

segmentado em dois subperí odos: o primeiro, ate  meados da de cada de 

90, e  especialmente protagonizado por Roberto Carneiro; o segundo 

subperí odo, por Marçal Grilo, entre 1995 e 1999. 

Foi com Roberto Carneiro, Ministro da Educaça o do XI Governo 

Constitucional entre 17 de agosto de 1987 e 31 de outubro de 1991, que 

em conseque ncia das inu meras medidas tomadas no a mbito da reforma 

educativa ocorreram mudanças significativas no sistema educativo 

portugue s. De entre estas medidas, destacam-se a reforma dos 

programas curriculares e programas de ensino (Decreto-Lei n.º 286/89, 

de 29 de agosto), o regime de autonomia das escolas dos 2.º e 3.º ciclos 

dos ensinos ba sico e secunda rio (Decreto-Lei n.º 43/89, de 3 de 

fevereiro), a criaça o das direço es regionais de educaça o (Decreto-Lei n.º 

3/87, Decreto-Lei n.º 361/89 e Decreto-Lei n.º 133/93), a criaça o das 

escolas profissionais (Decreto-Lei n.º 26/89), configurando uma 

modalidade inovadora de tutela mista entre o Ministe rio da Educaça o e 

outros promotores pu blicos ou privados, a revisa o do modelo de 

direça o, administraça o e gesta o das escolas (Decreto-Lei n.º 172/91, de 

10 de maio), a criaça o a tí tulo experimental das escolas ba sicas 

integradas com integraça o dos tre s ciclos do ensino ba sico (Despacho 

Conjunto 19/SERE/SEAM/90) e mais tarde tambe m a educaça o pre -

escolar dando origem a s EBI/JI, a elaboraça o do primeiro estatuto do 

pessoal docente dos ensinos ba sico e secunda rio, a expansa o e melhoria 

do parque escolar, a aprovaça o do primeiro Programa Interministerial 

de Promoça o Sucesso Educativo (PIPSE), a integraça o das escolas 

particulares e cooperativas na rede escolar, a organizaça o e dinamizaça o 

do desporto escolar, a instituiça o do ordenamento jurí dico da formaça o 

https://dre.tretas.org/dre/37328/
https://dre.tretas.org/dre/37328/
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de professores, a aprovaça o da Lei de Bases do Sistema Desportivo, a 

regulamentaça o e apoio a s associaço es de pais e encarregados de 

educaça o, a aprovaça o das bases gerais da organizaça o da educaça o 

artí stica, a criaça o dos serviços de psicologia e orientaça o escolar, a 

aprovaça o do Programa Educaça o para Todos (PEPT), a definiça o dos 

princí pios que regem a Educaça o de Adultos, o projeto Educaça o 

Pluridimensional e Escola Cultural (DSID-SG: 215-217). 

Para Roberto Carneiro, a derradeira e definitiva reforma a promover era 

a da meta-reforma:  

“mais do que qualquer outra alteração, a mais significativa era a 

mudança ocorrida ao nível dos protagonistas, (quando) as 

comunidades educativas assumiram, desde a base, o papel de 

verdadeiro motor da inovação e da reforma, (fazendo com que esta 

seja) um estado de espírito, um milagre da animação, que faz com que 

as pessoas acreditem no seu poder, para levar por diante o progresso da 

educação em cada centro educativo” (DSID-SG, 2008: 217). 

 

Todavia, nem tudo seria relativamente consensual. O novo modelo de 

direça o, administraça o e gesta o das escolas ba sicas e secunda rias 

desencadearia fortes tenso es que atravessaram o paí s de norte a sul, 

sobretudo ao ní vel de professores e sindicatos, o que explica, em boa 

medida, o prolongado adiamento pelo Ministe rio da Educaça o do 

lançamento do novo ordenamento jurí dico da administraça o e gesta o 

das escolas, ao contra rio das restantes medidas que foram sendo 

lançadas no prazo preconizado no plano de desenvolvimento do sistema 

educativo. Na verdade, quatro anos depois de aprovada a Lei de Bases, 

tre s anos depois de expirar o prazo para o Governo publicar a legislaça o 

complementar relativa a  administraça o e gesta o das escolas, dois anos 

depois de entregue ao Ministro da Educaça o a proposta global da 

Comissa o de Reforma, da qual constava um projeto de diploma sobre o 

ordenamento jurí dico da organizaça o e administraça o dos centros de 

educaça o pre -escolar e das escolas dos ensinos ba sico e secunda rio e um 
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outro sobre o Conselho Local de Educaça o, ainda na o tinha sido 

publicada a ta o falada reforma da administraça o e gesta o das escolas 

(Barroso, 1990). Com efeito, so  quase nos finais do ano letivo de 

1989/90 seria enviado pelo Governo ao Conselho Nacional de Educaça o 

(CNE) um projeto de decreto-lei relativo ao novo modelo de 

administraça o e gesta o das escolas, sobre o qual viria a ser emitido 

parecer pelo CNE, em julho de 1990, e no qual se considerava que:  

“a solução adoptada pelo Governo e constante do projecto em análise 

não segue, porém, pelo menos substancialmente, os referidos trabalhos 

preparatórios (da CRSE). Daí que julguemos ser útil dar em traços 

muito gerais e sintéticos os pontos que julgamos da maior importância 

dos textos produzidos no âmbito da Comissão de Reforma (Parecer 

4/90, p. 13571).  

Apo s uma vasta e esmiuçada elencagem desses pontos, concluí a-se no 

referido Parecer que: 

“na generalidade são corretos os grandes objetivos do projeto em 

apreço, nomeadamente no que respeita à adopção de um modelo que 

pressupõe uma concepão de escola pluridimensal (…) encarada como 

uma comunidade educativa aberta e inserida na sociedade (…) havendo 

pois que realçar e reforçar a participação da comunidade escolar, dos 

pais e encarregados de educação e da comunidade local na direcção e 

administração lato sensu dos estabelecimentos de ensino (ibid, pp. 

13575-13576).  

 

A falta de consenso afigura-se o bvia, levando algumas personalidades da 

pro pria Comissa o de Reforma, a considerar, com uma boa dose de ironia, 

que no fundo existiam duas Comisso es e na o apenas uma: a Comissa o 

de Reforma e a Comissa o da Reforma do Sistema Educativo.  

A publicaça o do Decreto-Lei n.º 192/91, numa versa o pro xima do 

modelo preconizado pelo grupo Formosinho no Projeto Global de 

Atividades da Comissa o de Reforma, acabaria por ocorrer so  em 10 de 

maio de 1991, para ale m de que a sua aplicaça o na o era generalizada a 
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todas as escolas, mas apenas a algumas dezenas delas e, ainda assim, em 

regime de experiência pedagógica e desde que verificadas determinadas 

condições, por sinal bastante restritivas.  

A publicaça o do novo diploma representa uma rutura com o modelo de 

gesta o anterior (Decreto-Lei n.º 769-A/76) ao instituir dois ní veis de 

decisa o, competindo a direça o a um o rga o, o Conselho de Escola, e a 

gesta o a um outro, o Diretor Executivo (Lemos, 1979), devendo a 

candidatura deste ser acompanhada por um programa de aça o, o que 

imputa maiores responsabilidades ao candidato e e  compatí vel com uma 

polí tica de maior autonomia da escola, com capacidade de decisa o sobre 

objetivos e polí ticas institucionais pro prias imanentes do projeto 

educativo, enquanto instrumento definidor de uma estrate gia global da 

escola. Daí que, no novo diploma, se acrescente a  participaça o interna a 

participaça o externa, aumentando a representatividade e participaça o 

democra tica ao incluir na direça o/administraça o da escola na o so  os 

professores, alunos e funciona rios, mas tambe m outros atores com 

impacto educativo na comunidade como sejam os pais, a autarquia, 

agentes culturais e econo micos.  

Emerge do Decreto-Lei n.º 172/91 uma nova conceção jurídico-política 

e organizativa da escola no âmbito da sua administração e gestão, com 

a palavra ‘comunidade’ a surgir sete vezes no corpo do diploma e a de 

‘autonomia’ três vezes, em contraste com o chamado modelo da ‘gestão 

democrática’ (769-A/76) em que a palavra ‘autonomia’ é omissa e a 

referência à ‘comunidade’ surge uma única vez, mas circunscrita aos 

membros diretos da escola (docentes, não docentes e discentes). Como 

sustenta Lima,  

“se se pretende realizar o princípio participativo e, cumulativamente, 

assegurar uma maior eficiência ao nível da gestão, há que desenhar 

modelos em que os órgãos de direção se caraterizem pelo elemento 

democrático e participativo e os órgãos de gestão se afastem 

progressivamente de um padrão incipiente e amadorista” (1988: 157-

158).  
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Ainda segundo Lima (1988), o novo diploma concretiza, através dos 

conceitos de direção democrática e de gestão profissional, os valores 

contidos nos princípios normativos da Constituição, da Lei de Bases e 

das considerações expostas no Projeto Global de Atividades da 

Comissão de Reforma e os princípios de representatividade, 

democraticidade e integração comunitária, uma vez que no conselho de 

escola ou de área escolar – o órgão de direção estratégica da escola – se 

encontram representados, através do processo de eleição, os 

intervenientes na comunidade escolar, competindo a este órgão colegial 

as funções de direção. Por seu turno, a gestão profissional, assegurada 

por um órgão unipessoal, o diretor executivo, designado através de 

concurso pelo conselho de área escolar ou de escola, perante quem é 

responsável, garante a estabilidade e a eficiência da gestão. Os órgãos de 

direção, administração e gestão são ainda apoiados por órgãos 

consultivos e por serviços especializados de natureza técnico-

pedagógica e administrativa. Ou seja, “a direcção deve ser democrática e 

participativa e a gestão pode ter variadíssimas soluções, como sucede em 

outros países. O que é verdade é que a gestão, sendo um acto mais ‘técnico’ 

deve estar subordinada à direcção política e democrática colectiva” 

(ibidem).  

Neste sentido, “os diretores executivos desvincular-se-iam da imagem de 

representantes locais da administração central e de simples funcionários 

do governo cuja função seria a de fiscalizar o cumprimento das normas e 

regulamentos e ser-lhes-ia permitido projetar outras trajetórias para as 

suas escolas e, assim, diferenciar na uniformidade” (Carvalho, 2004: 225). 

Na sua esse ncia, e apropriando-nos da expressa o de Formosinho (1989), 

esta  subjacente ao novo modelo uma conceça o de escola como 

comunidade educativa por contraponto a  de uma escola como serviço 

local do estado. 

Com o Decreto-Lei n.º 172/91 é também introduzido o conceito de área 

escolar para os estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1.º ciclo 

do ensino básico, com a dupla aceção pedagógica e administrativa, 

permitindo agregar lugares de monodocência destes níveis educativos, 



- 35 - 
 

preconizando o que viria a ser, numa primeira fase, a futura estrutura 

da nova rede escolar. 

Roberto Carneiro apostou num sistema educativo moderno, aberto, 

europeu e competitivo como garantia de mobilidade socioprofissional, 

ainda que, com a noça o clara do permanente confronto entre a 

exiguidade de meios e a imensida o da tarefa que tal visa o requeria. 

Recorrendo a s suas pro prias palavras,  

“o sonho de um sistema educativo completamente devolvido às suas 

comunidades de pertença no qual a intervenção da administração 

estatal é reguladora, normativa e subsidiária da vontade e da ação 

direta dos atores e parceiros que, a nível do terreno, tomam sobre si a 

responsabilidade primeira pela condução dos destinos da educação” 

(DSID-SG, 2008: 216).  

 

Das dificuldades e resiste ncia a  mudança, recorda 

 “como foi difícil regionalizar o Ministério da Educação, dotando-o de 

Direções Regionais equiparadas a Direções-Gerais e absorvendo uma 

parte significativa das competências que eram tradicionalmente 

detidas por estas, (mas tambe m) as enormes perplexidades que os 

primeiros passos da autonomia escolar suscitaram numa cultura de 

dependência e de subserviência perante o poder político” (ibidem). 

 

Assumiram a pasta da Educaça o no XII Governo Constitucional tre s 

Ministros: Diamantino Dura o, durante quatro meses e meio, Couto dos 

Santos, tendo governado durante quase dois anos e Manuela Ferreira 

Leite que governou a Educaça o ate  finais de outubro de 1995, tendo 

cessado funço es com a cessaça o do XII Governo Constitucional. 

No seu curto tempo de mandato, Diamantino Dura o empenhou-se na 

preparaça o de va rios documentos para discussa o de um novo processo 

de escolha, nomeaça o e progressa o na carreira docente dos ensinos 

ba sico e secunda rio em conseque ncia de uma adequada avaliaça o de 
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desempenho, um novo sistema de apoio escolar que contemplava va rios 

tipos de bolsas, incluindo um sistema de empre stimos e o cheque-

ensino, a valorizaça o do ensino tecnolo gico e a extensa o ao 12º ano da 

escolaridade obrigato ria. (DSID-SG, 2008: 231-232). 

Com Couto dos Santos foram aprovadas as normas relativas a  dispensa 

da componente letiva por incapacidade para o exercí cio de funço es 

docentes e introduzidos pela primeira vez exames ao ní vel do 12º ano, 

criados diversos cursos te cnico-profissionais, anunciado o 

encerramento das escolas do 1º ciclo com menos de dez alunos e criados 

os Centros de Formaça o de Associaça o de Escolas (CFAE) (Decreto-Lei 

n.º 249/92, de 9 de novembro) (DSID-SG, 2008: 237-240). Foi tambe m 

com Couto dos Santos que seria estabelecido o sistema de avaliaça o dos 

alunos do ensino ba sico, com a introduça o das modalidades de avaliaça o 

formativa, sumativa, aferida e especializada (Despacho Normativo n.º 

98-A/92, de 20 de junho) e as figuras diferenciadoras de ‘diplomaça o’ 

para os alunos que obtivessem aprovaça o na avaliaça o sumativa final do 

3.º ciclo (atribuiça o do diploma do ensino ba sico) e de ‘certificaça o’ para 

os alunos que atingissem a idade limite da escolaridade obrigato ria e 

frequentassem a escola com assiduidade (certificado do cumprimento 

da escolaridade obrigato ria).  

No mandato de menos de dois anos de Manuela Ferreira Leite como 

Ministra da Educaça o, surgiu uma narrativa polí tica associada a  ideia de 

maior exige ncia e rigor em mate rias como a avaliaça o dos alunos com a 

introduça o das provas globais, a qualidade do ensino do Portugue s e da 

Matema tica no ensino ba sico com o estabelecimento da obrigatoriedade 

de aproveitamento nestas disciplinas como requisito para a transiça o de 

ní vel, um maior rigor na avaliaça o dos docentes para efeitos de 

progressa o na carreira com a concretizaça o do exame de acesso ao 8.º 

escala o e a revisa o das aço es de formaça o relevantes para efeitos de 

progressa o. A melhoria dos equipamentos escolares e a celebraça o de 

‘contratos-programa’ de desenvolvimento desportivo com autarquias 

locais foi outra das medidas tomadas neste subperí odo (DSID-SG, 2008: 

247-249). 

https://dre.tretas.org/dre/43823/
https://dre.tretas.org/dre/43823/
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A crescente procura educativa desde os anos 70 e o alargamento da 

escolaridade obrigato ria em 1986 teve como conseque ncia a 

necessidade intensiva de professores, cujo nu mero era insuficiente para 

garantir as aulas ao crescente nu mero de alunos que chegava a s escolas. 

Face a  escassez de professores por contraponto a  explosa o demogra fica 

de alunos, eram bem-vindos nas escolas docentes que mal tinham 

acabado o ensino secunda rio. Neste mesmo sentido se refere Almeida 

Costa (1990), quando a propo sito do que foi a Educaça o em Portugal no 

po s 25 de Abril e ate  aos finais dos anos 80 destaca uma primeira fase 

centrada no alargamento do parque escolar e na soluça o dos problemas 

de formaça o e administraça o dos professores e uma outra em que se 

gerou e desenvolveu a ideia de reforma do sistema educativo. Estando 

formalizada a entrada de Portugal na CEE, aprovada a Lei de Bases e a 

reforma educativa em curso, nas suas preocupaço es estava a urge ncia 

de uma preparaça o do sistema educativo para os novos desafios que a 

entrada no projeto europeu colocava, sob pena de se perder ou ganhar 

essa oportunidade, colocando-se tais desafios a quatro ní veis essenciais: 

democratizaça o, modernizaça o, diversificaça o e rentabilizaça o (Almeida 

Costa, 1990). 

Os anos seguintes seriam marcados pelo esforço de qualificaça o do 

corpo docente. Todo este movimento reformista teve no avultado 

reforço financeiro do Quadro Comunita rio de Apoio, e que se traduziu 

no Programa de Desenvolvimento Educativo para Portugal (PRODEP), 

um pilar determinante, tendo como principais vetores estrate gicos a 

generalizaça o do acesso a  educaça o, a modernizaça o das infraestruturas 

e equipamentos escolares e a melhoraria da qualidade da aça o 

educativa. A maioria dos investimentos viria a ser efetuada na edificaça o 

de escolas e na melhoria dos equipamentos educativos (centros de 

recursos, instalaço es desportivas, informatizaça o, etc.), bem como no 

financiamento da formaça o contí nua de professores atrave s de 

programa pro prio, o Programa FOCO. 
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Com Eduardo Marçal Grilo, Ministro da Educaça o de outubro de 1995 a 

outubro de 1999 do XIII Governo Constitucional, da -se iní cio a um 

segundo subperí odo da reforma que se estende ate  ao iní cio do se culo 

XXI. Tendo como ideia basilar que “não há Sistema Educativo, mas sim 

Escolas” (DSID-SG, 2008: 257), entende que a autonomia da escola e  um 

fator decisivo para o seu funcionamento e que so  com professores, pais, 

estudantes e demais atores implicados no projeto educativo da escola e  

possí vel coloca -la ao serviço da comunidade em que esta  inserida. 

Pessoa de dia logo e de consensos, considera que a via a seguir na 

governaça o do Ministe rio devera  ser a da negociaça o com os parceiros 

sociais. E  sob estes princí pios basilares que apresenta em 1996 ao 

Parlamento, a s escolas e aos diferentes parceiros educativos um ‘Pacto 

Educativo para o Futuro’, tendo por base um conjunto de objetivos e 

compromissos estrate gicos para a aça o polí tica e para o relacionamento 

com todos os protagonistas do processo educativo, de forma a que o 

espí rito de dia logo se pudesse transformar em decisa o amplamente 

participada (DSID-SG, 2008: 257-258).  

Na perspetiva de Teodoro (1996), visava-se com o Pacto Educativo 

pacificar a educaça o e assegurar um acordo sobre os grandes rumos da 

polí tica educativa. Este na o chegou a firmar-se uma vez que os partidos 

polí ticos acabariam por na o aceitar a plataforma de entendimento 

educativo que lhes fora apresentada por Marçal Grilo no Parlamento. 

Na o obstante, tal na o impediria o lançamento de importantes medidas 

de polí tica educativa, nomeadamente:  

▪ a criaça o dos Territo rios Educativos de Intervença o Priorita ria 

(TEIP) (Despacho 147-B/96, de 1 de agosto);  

▪ o forte impulso dado a  educaça o pre -escolar atrave s da aprovaça o 

da Lei-Quadro (Lei 5/97, de 10 de fevereiro) e da criaça o do 

Programa de Expansa o e Desenvolvimento da Educaça o Pre -

Escolar (Decreto-Lei n.º 147/97, de 11 de junho), com objetivo de 

“elevar, até ao final do século, a oferta global de educação pré-escolar 

em cerca de 20%, de modo a abranger 90% das crianças de 5 anos de 
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idade, 75% das de 4 anos e 60% das de 3 anos de idade” (Prea mbulo 

do Decreto-Lei n.º 147/97); 

▪ a revisa o dos currí culos dos ensinos ba sico e secunda rio, o instituir 

de duas lí nguas estrangeiras obrigato rias no 3º ciclo, das aulas de 

90 minutos, da educaça o para a cidadania em todas as disciplinas;  

▪ o novo regime de autonomia, administraça o e gesta o dos 

estabelecimentos pu blicos da educaça o pre -escolar e dos ensinos 

ba sico e secunda rio (Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio) e com 

ele o embria o de uma nova unidade organizacional – os 

agrupamentos de escolas – conduzindo aos primeiros passos no 

impulsionar da territorializaça o das polí ticas educativas e dos 

conselhos locais de educaça o com vista a  articulaça o da polí tica 

educativa com outras polí ticas sociais e criando condiço es para a 

reformulaça o das cartas escolares concelhias e do reordenamento 

da rede escolar; 

▪ a modificaça o do sistema de acesso aos cursos de formaça o de 

professores, bem como do sistema de seleça o e recrutamento dos 

professores no sentido do reforço das compete ncias da escola na 

escolha do seu corpo docente e te cnico. 

 

O movimento descentralizador inspirado nos princí pios da 

subsidiariedade e da territorializaça o educativa fomentam e alicerçam 

polí ticas pu blicas de proximidade e garantem uma maior articulaça o e 

corresponsabilizaça o das va rias insta ncias e organismos locais, em 

particular das escolas e dos municí pios, mas tambe m de outros agentes 

locais com impacto educativo no esforço de aprofundamento e 

desenvolvimento da educaça o nos respetivos territo rios.  

Com Marçal Grilo, da -se na segunda metade dos anos 90, mais 

precisamente a partir de 1997, o grande salto na educaça o pre -escolar, 

em conseque ncia, por um lado, do acordo interministerial que colocou o 

Estado a comparticipar a freque ncia dos jardins de infa ncia das 

instituiço es particulares de solidariedade social (IPSS) para suprir a 
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insuficie ncia da oferta pu blica e, por outro lado, da estrate gia concertada 

e desenvolvida na expansa o da rede pu blica da educaça o pre -escolar 

com responsabilidades partilhadas entre o Ministe rio da Educaça o, o 

Ministe rio da Segurança Social e os Municí pios e que seria decisiva no 

sucesso do alargamento da rede de oferta pu blica em cada municí pio. 

Com efeito, apo s acordo das va rias entidades, designadamente a 

Associaça o Nacional dos Municí pios Portugueses, as organizaço es 

representativas do ensino particular e cooperativo, as instituiço es 

particulares de solidariedade social, as miserico rdias, as mutualidades, 

as associaço es de pais, bem como as organizaço es sindicais de 

professores, ficaria definido o papel estrate gico do Estado na criaça o de 

uma rede nacional de educaça o pre -escolar pu blica e privada, com o 

propo sito da sua universalizaça o. Sob a responsabilidade do Ministe rio 

da Educaça o, atrave s da tutela pedago gica u nica, seria assegurada a 

qualidade pedago gica do ensino e o financiamento dos encargos 

respeitantes a  componente educativa, enquanto o apoio a s famí lias, 

nomeadamente o serviço de refeiço es e o desenvolvimento de atividades 

de animaça o socioeducativa ficaria sob a responsabilidade financeira do 

Ministe rio da Solidariedade e Segurança Social (MSSS). Para assegurar a 

gratuitidade da componente letiva/educativa e a comparticipaça o para 

a componente de apoio a  famí lia pelo Estado viriam a ser celebrados em 

1998 protocolos de cooperaça o tripartidos entre o ME e o MSSS e os 

va rios parceiros sociais, nomeadamente com a Associaça o Nacional dos 

Municí pios Portugueses, a Unia o das Instituiço es Particulares e de 

Solidariedade Social, a Unia o das Mutualidades, a Unia o das 

Miserico rdias, a Santa Casa da Miserico rdia de Lisboa.  

A expansa o e desenvolvimento da rede nacional de educaça o pre -escolar 

requeria que fossem cumpridos crite rios de salvaguarda da qualidade 

educativa, tendo sido definidos em despachos conjuntos dos Ministe rios 

da Educaça o e da Solidariedade e Segurança Social (Despachos 

Conjuntos nº 258/97 e nº 268/97) os requisitos pedago gicos e te cnicos 

para a instalaça o e funcionamento dos estabelecimentos de educaça o 

pre -escolar, bem como crite rios gerais quanto a  caraterizaça o das 
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instalaço es e do equipamento, nomeadamente requisitos este ticos, 

funcionais e ergono micos e outras especificaço es te cnicas relativas a s 

caraterí sticas de conceça o, dimensionamento, materiais e componentes. 

O impacto da medida seria muito significativo com a taxa bruta de pre -

escolarizaça o que registava no continente o valor de 59,3% em 1996/97 

a passar para 73% em 2000/01, ou seja, um acre scimo relativo de 23%. 

A meta preconizada de elevar ate  ao final do se culo a taxa de freque ncia 

na educaça o pre -escolar em 20% tinha sido alcançada, tendo o nu mero 

de crianças inscritas entre 3 e 5 anos de idade aumentado de 187.539 

crianças em 1996/97 para 221.407 em 2000/01. 

Gráfico 4: Evolução do número de crianças inscritas na educação pré-escolar e da taxa 

real de pré-escolarização 

 

Fonte: Pu blico, ediça o de 29 de abril de 2024 

  

A publicaça o do Decreto-Lei n.º 115-A/98 surge tambe m associado aos 

princí pios da autonomia das escolas e da descentralizaça o e vem afastar 

uma soluça o normativa de modelo uniforme de gesta o e adotar uma 

lo gica matricial, prevendo a figura inovadora dos contratos de 

autonomia e a possibilidade da direça o executiva poder ser exercida por 

um o rga o colegial – o conselho executivo – ou por um o rga o unipessoal 

– o diretor – esbatendo-se, assim, alguma da tensa o existente em torno 

do modelo anterior de administraça o e gesta o das escolas pu blicas 

(Decreto-Lei n.º 172/91). 
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As escolas do 1.º ciclo do ensino ba sico e os jardins-de-infa ncia, 

passariam a ser integradas numa organizaça o escolar mais vasta e 

coerente de autonomia, centrada na escola e nos respetivos territo rios 

educativos e assente num equilí brio entre a identidade e 

complementaridade dos projetos, na valorizaça o dos diversos 

intervenientes no processo educativo, designadamente professores, 

pais, estudantes, pessoal na o docente e representantes do poder local, 

de modo a favorecer a dimensa o local das polí ticas educativas e a 

partilha de responsabilidades. A conceça o de administraça o e 

organizaça o escolar preconizada no Decreto-Lei n.º 115-A/98 toma em 

consideraça o, por um lado, a dimensa o varia vel destas escolas e, por 

outro, procura salvaguardar a sua identidade pro pria ao mostrar 

abertura para soluço es organizativas adequadas e de geometria varia vel 

quer para as escolas de maior dimensa o quer para as escolas mais 

pequenas e isoladas. Por outro lado ainda, contempla igualmente 

soluço es organizativas decorrentes de estrate gias de agrupamento de 

escolas resultantes das dina micas locais e do levantamento rigoroso das 

necessidades educativas dando significado a s cartas escolares 

concelhias e a  figura instituí da dos conselhos locais de educaça o, 

enquanto estruturas de participaça o dos diversos agentes e parceiros 

sociais com vista a  articulaça o da polí tica educativa com outras polí ticas 

sociais, nomeadamente em mate ria de apoio socioeducativo, de 

organizaça o de atividades de complemento curricular, de rede, hora rios 

e transportes escolares. 

Com a entrada em funço es do XIV Governo Constitucional a 25 de 

outubro de 1999 completa-se o segundo subperí odo, tendo sido tre s os 

Ministros que assumiram a pasta da Educaça o, todos eles com tempos 

de governaça o inferiores a um ano: Guilherme d’Oliveira Martins 

governaria durante cerca de onze meses e Augusto Santos Silva e Ju lio 

Pedrosa cerca de nove meses cada um. 

Como medidas mais significativas sa o de registar o lançamento da Rede 

de Bibliotecas Escolares, a implementaça o do Programa No nio-Se culo 

XXI com introduça o das novas tecnologias em ambiente escolar, o 
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esforço para uma maior articulaça o entre o Ministe rio da Educaça o e o 

setor da Formaça o Profissional, a constituiça o da Age ncia Nacional para 

a Educaça o e Formaça o de Adultos (ANEFA), a reorganizaça o curricular 

do ensino ba sico e a estrate gia de gesta o flexí vel do currí culo (Decreto-

Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro), a revisa o curricular do ensino 

secunda rio (Decreto-Lei n.º 7/2001, de 18 de janeiro), a publicaça o pela 

primeira vez dos resultados das provas do 12º ano com o objetivo de 

valorizar a transpare ncia, a monitorizaça o e a avaliaça o sistema tica da 

evoluça o dos resultados das escolas e em linha com a estrate gia de 

adesa o de Portugal ao Programa Internacional de Avaliaça o de Alunos 

(PISA). (DSID-SG, 2008: 267-285). 

Na reflexa o prospetiva “O Futuro da Educaça o em Portugal: tende ncias 

e oportunidades”, realizada no final da de cada, salientava-se que: 

“A escolarização de crianças e jovens compara hoje bem, sem margem 

para dúvidas, com as médias estatísticas da União Europeia. O parque 

escolar – desde o pré-escolar ao universitário – cobre já de forma mais 

harmoniosa o território, e obedece a critérios de qualidade compatíveis 

com padrões internacionais. A esmagadora maioria dos nossos 

professores e educadores é profissionalizada. O ensino superior que 

estava, há apenas 30 anos, concentrado em três cidades universitárias, 

na prática encontra-se hoje disponível em todas as capitais de distrito, 

nas regiões autónomas, e ainda num grande número de outras 

localidades que sustentam uma nova malha urbana do país em 

formação. (...) Todavia, estes inquestionáveis avanços confrontam-se 

com persistentes problemas que constituem o reverso da medalha. Nas 

avaliações padronizadas que passaram a ser regularmente conduzidas 

por organismos internacionais, os nossos resultados são preocupantes: 

seja em matéria de literacia, seja no que respeita a conhecimentos de 

matemática e de ciências, os nossos jovens situam-se, por via de regra, 

na cauda dos países. (Carneiro, 2000, p. 34-35). 
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Neste balanço de final do se culo, o contraste quantidade versus 

qualidade abre uma nova perspetiva de desenvolvimento do sistema 

educativo, agora mais moldada no objetivo da qualidade em detrimento 

da equidade e da igualdade de oportunidades, e com ela novos modos 

de regulaça o, designadamente de uma regulaça o institucional orientada 

para os resultados escolares, conduzindo ao reforço da participaça o 

local, da autonomia das escolas e da criaça o e introduça o de mu ltiplos 

dispositivos de avaliaça o e regulaça o nacionais e transnacionais. 

Como observa Barroso (2003), a uma maior flexibilizaça o da gesta o do 

currí culo por parte das escolas corresponderia um reforço dos 

dispositivos de controlo das aprendizagens e dos resultados escolares 

por parte da administraça o central e regional do Ministe rio da Educaça o, 

principalmente por meio da reintroduça o e generalizaça o dos exames 

nacionais e das provas de avaliaça o externa e interna. Tendo sido 

praticamente abolidos na seque ncia da ‘Revoluça o dos Cravos’, os 

exames sa o progressivamente reintroduzidos no perí odo de 

normalizaça o e generalizados a todo o sistema a partir da de cada de 90, 

tendo sido criado pelo Ministe rio da Educaça o para controlar todo este 

processo o Gabinete de Avaliaça o Educacional (GAVE). Por outro lado, 

ao mesmo tempo que se generaliza o projeto da avaliaça o integrada das 

escolas conduzida pelos serviços de Inspeça o-Geral da Educaça o, a 

pressa o dos meios de comunicaça o social para a publicitaça o dos 

resultados escolares (ranking das escolas), a participaça o em estudos de 

avaliaça o internacional das aprendizagens dos alunos (PISA, TIMSS, 

PIRLS) ou a existe ncia de um numerus clausus para acesso ao ensino 

superior, constituem agora novos e poderosos instrumentos de 

regulaça o institucional nas suas diversas formas, nomeadamente 

coerciva e induzida. 

O perí odo da reforma, como ficaria conhecido e como o pro prio nome 

sugere, foi um perí odo marcante pelo impacto transformador no sistema 

educativo das medidas de polí tica educativa lançadas. Para ale m da Lei 

de Bases – carta magna da educaça o – apontam-se pela forte implicaça o 

nas mudanças estruturais e funcionais das escolas o nove regime de 
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autonomia e administraça o, pelo impacto a longo prazo em termos de 

equidade e qualidade educativas a Lei-Quadro e Programa de Expansa o 

e Desenvolvimento da Educaça o Pre -Escolar e pelo cara ter inovador a 

criaça o das Escolas Profissionais. 

Desde logo, a Lei de Bases do Sistema Educativo, pelo estabelecimento 

de um quadro matricial estruturante e abrangente para a organizaça o e 

desenvolvimento do sistema educativo, definindo objetivos, ní veis de 

ensino e responsabilidades do Estado e demais agentes educativos. 

Enquanto pilar de refere ncia para todas as reformas subsequentes, 

asseguraria a continuidade de polí ticas educativas de longo prazo, com 

profundo impacto na modernizaça o e transformaça o siste mica da 

educaça o, na inclusa o e igualdade educativas e na preparaça o para o 

futuro. 

A Lei-Quadro e o Programa de Expansa o e Desenvolvimento da 

Educaça o Pre -Escolar que, ainda que na o tendo a abrange ncia siste mica 

e estrutural da Lei de Bases do Sistema Educativo, constituem os 

primeiros instrumentos legislativos a definir claramente o a mbito da 

educaça o pre -escolar vindo a desempenhar um papel essencial desde a 

base na democratizaça o e qualidade educativa. Ao reconhecer a 

educaça o pre -escolar como uma etapa educativa fundamental, Portugal 

alinhou-se com pra ticas internacionais e fortaleceu a preparaça o das 

crianças para o percurso escolar subsequente. 

O novo regime de autonomia, administraça o e gesta o das escolas 

introduzido com o Decreto-Lei nº 115-A/98, constituiu um marco 

significativo na transformaça o do sistema educativo portugue s, com 

fortes implicaço es no reordenamento e reorganizaça o da rede escolar, 

na territorializaça o educativa e contratualizaça o. Representou um 

avanço no modelo de administraça o e gesta o das escolas e de mudanças 

estruturais e funcionais ao dota -las, atrave s da figura do projeto 

educativo de escola, de maior capacidade de decisa o ao ní vel 

pedago gico, organizacional e administrativo e na definiça o das linhas 

orientadoras estrate gicas de cada escola, alinhando-a a s suas 
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necessidades e contexto e promovendo uma visa o integrada da escola 

como parte do territo rio. 

Por outro lado, a criaça o das Escolas Profissionais, numa modalidade 

inovadora de tutela mista, oferecendo formaça o geral, te cnica e pra tica, 

afirmar-se-iam pela forte ligaça o ao mercado de trabalho e ao territo rio 

e pelo seu impacto na reduça o do abandono escolar, na qualificaça o dos 

jovens, na promoça o da descentralizaça o e autonomia escolar e no 

desenvolvimento regional. 

Estes acontecimentos educativos – Lei de Bases do Sistema Educativo, 

expansa o e desenvolvimento da educaça o pre -escolar, regime de 

autonomia, administraça o e gesta o das escolas e criaça o das escolas 

profissionais de tutela mista – marcaram a transiça o para um sistema 

educativo mais organizado, inclusivo e adaptado a s exige ncias de uma 

sociedade em ra pida transformaça o e em grande medida decorrente da 

integraça o de Portugal na Comunidade Europeia. A primeira criou os 

alicerces de todo o sistema educativo e definiu orientaço es e bases 

organizativas claras para a universalizaça o e qualidade da educaça o e do 

ensino; a segunda consolidou a visa o de que a educaça o começa nos 

primeiros anos de vida e que o investimento na educaça o pre -escolar 

tem repercusso es positivas no sucesso escolar e na coesa o social a longo 

prazo; a terceira modernizou a administraça o escolar, ao alinhar a 

gesta o das escolas com princí pios de autonomia, participaça o 

democra tica alargada a  comunidade e ligaça o da escola ao contexto 

territorial local; por fim, a criaça o das escolas profissionais trouxe 

inovaça o ao sistema, reconhecendo a diversidade de percursos 

educativos e valorizando o ensino profissional. 
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Dos inícios do século XXI à Troika: (reforço da) ligação 

da escola ao território e governação por contrato 

 

A entrada no novo se culo marca o iní cio de um novo perí odo que se 

estende por cerca de uma dezena de anos, tendo o setor da Educaça o nos 

quatro Governos Constitucionais sido tutelado por quatro Ministros: 

David Justino, de 6 de abril de 2002 a 17 de julho de 2004; Maria do 

Carmo Seabra, de 17 de julho de 2004 a 12 de março de 2005; Maria de 

Lurdes Rodrigues, de 12 de março de 2005 a 26 de outubro de 2009; 

Isabel Alçada, de 26 de outubro de 2009 a 21 de junho de 2011. 

 

Figura 4: Primeiros Ministros e Ministros da Educação dos inícios do século XXI a 2011 

 

A participaça o de Portugal no PISA e a divulgaça o dos resultados dos 

alunos nos exames nacionais do ensino secunda rio, com os jornais a 

publicarem se ries ordenadas de escolas conforme os seus resultados 

acade micos e que ao longo dos anos viriam a ser complementados com 

indicadores de contexto socioecono mico dos alunos e das escolas, dera 

iní cio a  era dos rankings escolares e a  afirmaça o de mecanismos de 

regulaça o nacional e transnacional. O sucesso do PISA, enquanto 

dispositivo de aça o pu blica na construça o e difusa o de um conhecimento 

orientador das polí ticas pu blicas e na produça o de instrumentos de 

medida e interpretaço es acerca do sector educativo, e  gerador de uma 

4   



- 48 - 
 

depende ncia simbo lica e funcional na explicaça o de polí ticas 

educacionais nos diversos mundos sociais que atinge e consagra o PISA 

como fonte credí vel e u til para a aferiça o do estado e das performances 

dos sistemas escolares e, consequentemente, como dispositivo de 

regulaça o transnacional (Carvalho, 2013). 

David Justino, nos dois anos e dois meses que governou o Ministe rio da 

Educaça o integrando o XV Governo Constitucional, delineou uma 

estrate gia de maior descentralizaça o e diversificaça o do sistema 

educativo nas formas de organizaça o da escola e na valorizaça o de 

diferentes modelos de ensino e de aprendizagem, cuja concretizaça o 

requeria a aprovaça o de uma nova proposta de Lei de Bases que 

apresentou a  Assembleia da Repu blica, e na qual se previa a 

reorganizaça o dos ciclos de ensino, a revisa o do estatuto da carreira 

docente, a alteraça o do modelo de gesta o das escolas e uma maior 

articulaça o entre os sistemas de ensino e de formaça o profissional 

(DSID-SG, 2008: 293-295). Considerava que as reformas que entendeu 

por bem promover se depararam com a dificuldade que resulta da 

‘conflitualidade polí tico-corporativa’ e da ‘dualidade conceça o-

implementaça o’, pelo que so  com estabilidade e sustentabilidade as 

opço es de polí tica e as reformas a empreender poderiam concretizar-se 

e ter continuidade. 

Com a entrada em funço es de um novo Governo Constitucional (XVI), 

coube a Maria do Carmo Seabra a responsabilidade da pasta da 

Educaça o durante cerca de oito meses. Quando assume funço es estavam 

em curso os procedimentos para a colocaça o dos professores dos 

ensinos ba sico e secunda rio atrave s de um u nico concurso nacional. As 

primeiras fases tinham revelado problemas se rios: as listas de 

ordenaça o e seriaça o dos docentes, publicadas com atraso significativo, 

tinham gerado um elevadí ssimo nu mero de reclamaço es. A sua 

prioridade foi dar resposta a todas as reclamaço es e so  depois colocar 

os professores nas escolas, o que viria a acontecer antes do final do me s 

de setembro apo s compatibilizaça o das prioridades, prefere ncias e 

necessidades das escolas. Deu iní cio a  implementaça o de um sistema de 
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autoavaliaça o das escolas e manteve a determinaça o de continuar a 

introduça o de exames nacionais de Portugue s e Matema tica no final do 

ensino ba sico e das provas de aferiça o do 2º ciclo deixarem de serem 

ano nimas e os alunos passarem a ser identificados de modo a permitir 

o conhecimento dos resultados por docentes, escolas e famí lias. E  

durante o seu mandato que e  celebrado, a 14 de fevereiro de 2005, o 

primeiro contrato de autonomia entre a Escola da Ponte e o Ministe rio 

da Educaça o (DSID-SG, 2008: 302-305). 

Maria de Lurdes Rodrigues exerceu funço es como Ministra da Educaça o 

do XVII Governo Constitucional cerca de quatro anos e sete meses. 

Durante a sua governaça o lançou um conjunto alargado de medidas 

educativas com o propo sito de aproximar Portugal das metas europeias. 

Na base do lançamento destas medidas estava, segundo Rodrigues 

(2010), a identificaça o a montante de um conjunto de problemas de 

diferente natureza que requeriam intervenço es em diferentes domí nios: 

▪ distribuiça o e afetaça o de recursos humanos, financeiros ou 

tecnolo gicos essenciais a  prestaça o do serviço de educaça o;  

▪ organizaça o curricular, de programas de ensino e de orientaça o 

pedago gica;  

▪ organizaça o, gesta o e administraça o dos recursos pu blicos;  

▪ produça o de informaça o e conhecimento, avaliaça o, 

acompanhamento e controlo dos va rios elementos constitutivos do 

sistema educativo;  

▪ medidas simbo licas para distinguir ou reconhecer a qualidade ou 

excele ncia;  

▪ medidas de polí tica constituintes (ibid.: 28-29). 

 

Com estas intervenço es prosseguiam-se tre s objetivos essenciais de 

polí tica pu blica educativa: melhorar a equidade e diminuir as 

desigualdades escolares; promover a qualidade das aprendizagens dos 

alunos e a modernizaça o das escolas; obter ganhos de eficie ncia na 

gesta o dos recursos educativos.  
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A governaça o por contrato com escolas e municí pios encontra nos 

contratos de autonomia com os primeiros agrupamentos de escolas que 

se haviam submetido a  avaliaça o externa e nos contratos de 

transfere ncias de compete ncias para os municí pios o seu espaço de 

afirmaça o e aprofundamento. Com efeito, os contratos de autonomia 

com as escolas, apesar de previstos e legalmente enquadrados desde 

1998, so  apo s seis anos da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 115-A/98 

(com capí tulo pro prio, o capí tulo VIII, a eles dedicado), viria a ser 

celebrado o primeiro contrato de autonomia com a Escola da Ponte. So  

nove anos mais tarde, em 2007, viriam a ser celebrados mais 22 

contratos de autonomia com escolas que haviam integrado a fase piloto 

do programa de avaliaça o externa e no ano seguinte, em 2008, um 24º 

contrato e com eles o desenvolvimento de parcerias locais com as 

autarquias e outros parceiros da comunidade, numa aproximaça o que se 

estreita com a inclusa o na comissa o de acompanhamento local dos 

contratos de autonomia de um representante da associaça o de pais e de 

um elemento indicado pelo Conselho Municipal de Educaça o. 

O reforço da ligaça o da escola ao territo rio amplia a participaça o de 

elementos exteriores na sua administraça o, dando cumprimento ao 

princí pio preconizado na Lei de Bases do Sistema Educativo. Daí  a 

alteraça o ao regime de administraça o e gesta o das escolas (Decreto-Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril), com a criaça o de conselhos gerais em todas 

os agrupamentos de escolas e escolas na o agrupadas, com 

representaça o de professores e de pessoal na o docente, pais, alunos, 

autarquias e outros agentes locais, com compete ncias para a definiça o 

da orientaça o estrate gica da escola e da escolha do diretor.   

O reforço das lideranças com os diretores das escolas, a dispor de mais 

autonomia na escolha e nomeaça o dos coordenadores e chefias 

interme dias de gesta o, bem como na organizaça o pedago gica interna da 

escola, e  justificada pela necessidade de ser assegurada uma maior 

responsabilizaça o na governaça o da escola e de uma gesta o escolar mais 

eficiente. A publicaça o do Decreto-Lei n.º 75/2008 viria acrescentar ao 

projeto educativo, ao regulamento interno e ao plano anual de 
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atividades outros instrumentos de autonomia da escola, como o plano 

plurianual de atividades e o orçamento, e para efeitos de prestaça o de 

contas, o relato rio anual de atividades, a conta de gere ncia e o relato rio 

de autoavaliaça o da escola, mas tambe m reforçar a representaça o 

comunita ria no conselho geral. Na perspetiva de Formosinho e Machado,  

“a criação de um presidente do conselho geral ao lado de um presidente 

ou diretor, com o poder de eleger o diretor na sequência de 

procedimento concursal, dá origem a uma dupla autoridade e obriga à 

cooperação entre os dois órgãos – o de administração e o de gestão – 

em torno dos instrumentos de autonomia: o órgão de gestão elabora-os 

e apresenta-os ao órgão de administração para aprovação” (2013: 37).  

 

Por outro lado, as polí ticas de descentralizaça o municipal conduziram a  

celebraça o de contratos especí ficos de transfere ncias de compete ncias 

para os municí pios com carta educativa (Decreto-Lei n.º 144/2008, de 

28 de julho) em seis diferentes a reas: 

▪ pessoal na o docente das escolas ba sicas e da educaça o pre -escolar; 

▪ componente de apoio a  famí lia, designadamente o fornecimento de 

refeiço es e apoio ao prolongamento de hora rio na educaça o pre -

escolar; 

▪ atividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino 

ba sico; 

▪ gesta o do parque escolar nos 2.º e 3.º ciclos do ensino ba sico; 

▪ aça o social escolar nos 2.º e 3.º ciclos do ensino ba sico; 

▪ transportes escolares extensivos aos alunos do 3.º ciclo do ba sico. 

Estes contratos especí ficos de transfere ncias de compete ncias, que 

envolveriam numa primeira fase cerca de uma centena de municí pios de 

diferentes quadrantes polí tico-partida rios (PS, PSD, CDU), inserem-se 

em novas lo gicas de modernizaça o do sistema educativo, em que se joga 

a redistribuiça o de pape is entre o Estado, os professores, as famí lias, as 

autarquias locais e outros parceiros da comunidade, fazendo com que a  
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regulaça o estatal e a  regulaça o corporativa (dos professores), se 

acrescente e reforce agora tambe m a regulaça o sociocomunita ria. 

A universalizaça o da educaça o pre -escolar e a extensa o da escolaridade 

obrigato ria ao 12º ano/18 anos em conseque ncia das alteraço es a  Lei de 

Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 85/2009, de 27 de Agosto), a escola 

a tempo inteiro, a introduça o do ensino profissional nas escolas 

pu blicas, os exames nacionais no final do ensino ba sico e as provas de 

aferiça o no final do 1º e 2º ciclos, a recuperaça o e acompanhamento de 

alunos, o programa de requalificaça o e modernizaça o das escolas, a 

avaliaça o docente, a avaliaça o externa das escolas, o programa novas 

oportunidades, a reorganizaça o da rede escolar sobretudo por via do 

encerramento de escolas do 1º ciclo com reduzido nu mero de alunos 

sa o, para ale m das anteriores, tambe m medidas marcantes deste 

perí odo.  

O seu impacto na evoluça o e melhoria do sistema educativo esta  

documentado e evidenciado no estudo “Políticas Educativas e 

Desempenho de Portugal no PISA: 2000-2015” (Fernandes et al, 2018). 

Diretores, professores e inspetores destacaram sobretudo a 

contribuiça o do Plano de Aça o da Matema tica (PAM), do Plano Nacional 

do Ensino do Portugue s (PNEP), do Programa de Formaça o em Ensino 

Experimental das Cie ncias (PFEEC), da Rede de Bibliotecas Escolares 

(RBE), do Plano Nacional de Leitura (PNL), dos TEIP, do Programa Mais 

Sucesso Escolar (PMSE), da Avaliaça o Externa das Escolas (AEE), do 

Plano Tecnolo gico da Educaça o (PTE), como medidas explicativas da 

melhoria da qualidade do ensino e das aprendizagens dos alunos e da 

formaça o proporcionada aos professores em compete ncias pedago gico-

dida ticas.  

Apesar do vastí ssimo conjunto de medidas implementadas e do seu 

impacto na evoluça o e melhoria do sistema educativo em diversos 

domí nios, emergiriam fortes tenso es com professores e estruturas 

sindicais, sobretudo em conseque ncia das medidas implementadas de 
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reestruturaça o da carreira e avaliaça o docente e da criaça o da figura do 

professor titular. 

Com Isabel Alçada, Ministra da Educaça o do XVIII Governo 

Constitucional durante quase dois anos, completou-se este perí odo, que 

atravessou praticamente toda a primeira de cada do se culo XXI. As 

alteraço es promovidas no estatuto da carreira docente articuladas com 

um novo modelo de avaliaça o do desempenho dos docentes com o 

acordo das organizaço es sindicais dos professores foram determinantes 

na pacificaça o das escolas. As metas de aprendizagem, outra das 

medidas lançadas durante o mandato de Isabel Alçada, constituí ram 

uma estrate gia global de desenvolvimento do currí culo nacional, com o 

objetivo de definir de forma precisa e escalonada as aprendizagens para 

cada ciclo e o seu desenvolvimento e progressa o para cada ano de 

escolaridade, a rea de conteu do, disciplina e a rea disciplinar. Sa o 

tambe m ainda de destacar medidas como o assegurar da implementaça o 

da escolaridade obrigato ria, entretanto aumentada para o 12º ano de 

escolaridade, o aumento dos apoios sociais para os alunos mais 

desfavorecidos, a reorganizaça o da rede escolar atrave s da agregaça o de 

escolas e agrupamentos e a continuidade do programa de renovaça o e 

modernizaça o das escolas secunda rias atrave s da ‘Parque Escolar’, bem 

como a requalificaça o das escolas com 2.º e 3.º ciclos do ensino ba sico 

atrave s da recuperaça o do regulamento especí fico para a requalificaça o 

da rede escolar do ensino ba sico e da educaça o pre -escolar, medida esta 

que daria lugar a  celebraça o de acordos de colaboraça o entre as cinco 

direço es regionais de educaça o e os municí pios, possibilitando a 

renovaça o e modernizaça o das escolas EB2-3 que, na o tendo ensino 

secunda rio, na o estavam abrangidas pelo programa Parque Escolar.  

 

Em jeito de sí ntese, de entre o vasto conjunto de medidas emblema ticas 

e fortemente impactantes neste perí odo, sublinham-se as seguintes:  

▪ o alargamento da escolaridade obrigato ria ate  aos 18 anos, que 

marcou uma transiça o histo rica na educaça o em Portugal, 
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garantindo que todos os jovens tivessem acesso ao ensino ate  ao 

12.º ano ou aos 18 anos de idade. Foi um passo decisivo para 

combater o abandono escolar precoce e alinhar o paí s com as metas 

europeias de qualificaça o da populaça o jovem. O seu impacto 

traduziu-se na reduça o significativa do abandono escolar e na 

melhoria das taxas de conclusa o do ensino secunda rio, 

fortalecendo a qualificaça o dos jovens e a preparaça o para o ensino 

superior ou para o mercado de trabalho. 

▪ A escola a tempo inteiro foi uma medida pioneira que refletiu um 

compromisso com a equidade e a qualidade na educaça o ba sica. 

Promoveria uma abordagem holí stica e inovadora do processo 

educativo com a  introduça o das atividades de enriquecimento 

curricular (AEC) que complementam o currí culo obrigato rio com 

disciplinas como Ingle s, Mu sica, Desporto e Tecnologias da 

Informaça o, visando na o so  a aprendizagem, mas tambe m o 

desenvolvimento integral das crianças. Outra das vertentes da 

medida traduz-se no apoio a s famí lias e inclusa o social, permitindo 

que, com o prolongamento do hora rio escolar, as escolas 

respondam melhor a s necessidades das famí lias, em particular das 

socialmente mais vulnera veis, promovendo maior igualdade de 

oportunidades. Algum do impacto medido e observado decorre da 

elevadí ssima cobertura territorial com a maioria das escolas do 1.º 

ciclo a oferecer atividades no a mbito das AEC e com elevados ní veis 

de adesa o, da perceça o positiva revelada por estudos e inque ritos, 

mostrando que tanto as escolas como as comunidades educativas 

valorizam o contributo das AEC para o enriquecimento da formaça o 

das crianças e da consequente mitigaça o das desigualdades no 

acesso a atividades educativas e recreativas de qualidade 

decorrente da disponibilizaça o gratuita aos alunos destas 

atividades. Embora o seu impacto seja largamente positivo, a 

implementaça o do programa “Escola a Tempo Inteiro” enfrentaria 

alguns desafios e crí ticas relacionados com a formaça o dos 

profissionais envolvidos e a consiste ncia pedago gica das atividades, 
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a sobrecarga para as crianças pela extensa o do tempo passado na 

escola e da sustentabilidade financeira, representando um desafio 

orçamental para os municí pios e para o Estado. 

▪ Por u ltimo, a renovaça o e modernizaça o das escolas ba sicas e 

secunda rias e o plano tecnolo gico da educaça o. A valorizaça o da  

educaça o na o era compagina vel com espços e equipamentos 

escolares degradados, mas exigia a necessidade de fazer dos 

edifí cios escolares  espaços qualificados e acolhedores, geradores 

de uma ideia de escola que enquadre e relacione o ambiente fí sico 

e arquiteto nico, nas suas formas, cores e volumes, com a dimensa o 

organizativa, curricular, pedago gica, social e emocional. O 

programa de construça o com recurso a financiamento comunita rio 

de ‘centros escolares nova geraça o’ pelas autarquias, o programa de 

reconstruça o e de modernizaça o das escolas secunda rias e o 

programa de requalificaça o  das  escolas  ba sicas 2-3 mais  

degradadas, conjugado com a introduça o da tecnologia nas escolas 

como um pilar do ensino, colocaram Portugal na rota da 

transformaça o digital no setor educativo, equipando escolas com 

computadores, internet de banda larga e quadros interativos, 

permitindo que milhares de crianças e alunos dos va rios ní veis de 

educaça o e ensino e professores usufruisem de equiamentos 

escolares modernos e acedessem a dispositivos tecnolo gicos e a 

ferramentas digitais essenciais para o processo de ensino e de 

aprendizagem. Estas medidas proporcionaram melhorias 

significativas nas condiço es das escolas e potenciaram a inovaça o 

pedago gica com a capacitaça o dos professores atrave s de 

formaço es massivas na adptaça o ao uso das tecnologias nos 

processos de ensino e de aprendizagem. Apesar de limitaço es, a 

visa o de modernizar as escolas e democratizar o acesso a  

tecnologia tornou-se um marco de refere ncia, com impacto 

duradouro na qualidade educativa e na preparaça o de estudantes e 

professores para os desafios do futuro digital. 
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O período da troika (2011-2015): territorialização de 

lógica inversa 
 

Neste perí odo de quatro anos e meio, a pasta da Educaça o e do Ensino 

Superior e Cie ncia voltaria a pertencer a um u nico Ministe rio, com Nuno 

Crato a cumprir mandato completo de cerca de quatro anos e meio no 

XIX Governo Constitucional e Margarida Mano a integrar o XX Governo 

Constitucional, o qual duraria menos de um me s. 

 

Figura 5: Primeiros Ministros e Ministros da Educação no período de 2011 a 2015 
 

Decorrente dos compromissos assumidos junto do Fundo Moneta rio 

Internacional, do Banco Central Europeu e da Comissa o Europeia, o ano 

de 2012 e  marcado por uma produça o legislativa intensa visando o 

aumento da racionalidade e eficie ncia da gesta o, a orientaça o para os 

resultados como reflexo da ideia de qualidade e excele ncia e por uma 

regulaça o nacional e supranacional sobrevalorizadas atrave s da 

produça o de dados de desempenho dos alunos em provas nacionais de 

exame em todos os ciclos de ensino e em provas standard internacionais 

(PISA, TIMSS, PIRLS). 

Com Nuno Crato, as aço es adotadas sa o extensas e implicam a 

minimizaça o e reestruturaça o dos serviços do Ministe rio da Educaça o, o 

aumento da contratualizaça o com a clarificaça o de metas e formas de 

uso dos tempos letivos, orientaço es de atuaça o perante o insucesso 

escolar, o controlo externo de aprendizagens e a harmonizaça o entre os 

sistemas de ensino pu blico e privado.  

5   
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A criaça o da Direça o-Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE) e a 

extinça o das Direço es Regionais de Educaça o (Decreto-Lei n.º 266-

G/2012, de 31 de dezembro), convertidas em Delegaço es Regionais de 

administraça o desconcentrada (Portaria n.º 29/2013 de 29 de janeiro), 

conduziu a  recentralizaça o, entre outras, das atribuiço es de 

planeamento da rede escolar, da manutença o do parque escolar e 

segurança das escolas. 

E  tambe m durante o seu mandato que e  alterado o quadro jurí dico da 

governaça o das escolas (Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho), 

reforçando-se a compete ncia do conselho geral e o cara ter estritamente 

profissional do conselho pedago gico ao confinar a sua constituiça o a 

docentes. Na base da alteraça o esta  o pressuposto de que a 

administraça o e a gesta o das escolas sa o instrumentos fundamentais 

para atingir as metas a prosseguir pelo Governo no aperfeiçoamento do 

sistema educativo. As alteraço es introduzidas sa o substantivas e 

apontam-se mecanismos de responsabilizaça o no exercí cio dos cargos 

de direça o e de gesta o de topo e interme dia.  

Outras medidas a destacar neste período são a elaboração de metas 

curriculares para promover uma clarificação dos conteúdos 

fundamentais dos programas curriculares e de uma maior clareza nos 

desempenhos esperados dos alunos, o alargamento dos exames 

nacionais aos 4.º e 6.º anos de escolaridade, o reforço da carga horária 

das disciplinas de Português e de Matemática no ensino básico em 

prejuízo das áreas curriculares não disciplinares de Estudo 

Acompanhado e Área de Projeto, a obrigatoriedade da disciplina de 

Inglês no 2º e 3º ciclos e o posterior alargamento da sua obrigatoriedade 

a partir do 3.º ano de escolaridade, o desdobramento em duas 

disciplinas da Educação Visual e Tecnológica passando a ser lecionadas 

apenas por um professor em cada tempo e antes lecionada com dois 

professores por turma, o lançamento do portal InfoEscolas com acesso 

aberto a indicadores de desempenho escolar por agrupamento de escola 

e estabelecimento de ensino (Martins, Guia e Rita, 2020; Silva, 2020). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Estudo_acompanhado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estudo_acompanhado
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81rea_de_projeto
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E  tambe m no perí odo de governaça o de Nuno Crato que ocorreria de 

novo uma forte reorganizaça o da rede escolar atrave s do encerramento 

e agregaça o de escolas e agrupamentos, tendo-se registado neste 

perí odo uma reduça o de 25% no nu mero de unidades orga nicas, 

acentuando a tende ncia de concentraça o da rede escolar que vinha a 

ocorrer desde o iní cio do se culo com o nu mero de unidades orga nicas a 

cair 60% em vinte anos (DGEEC, 2023b). 

 

Gráfico 5: Evolução do número de unidades orgânicas escolares nos últimos 20 anos  

 

 

O objetivo de constituir unidades orga nicas maiores (mega-

agrupamentos) de modo a concentrar a diversidade de opço es locais e 

racionalizar recursos teve como conseque ncia uma significativa reduça o 

no nu mero de professores, apesar do Conselho Nacional de Educaça o ter 

considerado que estas agregaço es vincavam a centralizaça o burocra tica 

e gesta o administrativa, a desarticulaça o e, em conseque ncia, inibiriam 

a autonomia das escolas (Recomendaça o n.º 7 de 2012), aproximando-

as de configuraço es estruturais divisionalizadas (Mintzberg, 1995), 

limitadoras do desenvolvimento de lo gicas de flexibilizaça o e de 

processos de inovaça o organizacional e pedago gica em conseque ncia 

dos sistemas de controlo, da tendencial formalizaça o e descentralizaça o 

vertical limitada e do principal mecanismo de coordenaça o assentar na 

estandardizaça o dos resultados (Verdasca, 2013). 
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Entre 2011 e 2015, a racionalizaça o de recursos humanos na educaça o, 

com a reduça o de hora rios zero e o aumento do nu mero de alunos por 

turma, reflete-se na reduça o significativa do nu mero de docentes, 

sobretudo de professores contratados do 2.º e 3.º ciclo do ensino ba sico 

e do ensino secunda rio. 

Gráfico 6: Evolução do número de professores do ensino público no Continente  

entre os anos letivos 2011/12 e 2014/15 (Fonte de dados: DGEEC, 2023a) 

 
 

Como evidenciam os dados, a diminuiça o do nu mero de professores na o 

e  explica vel por quebras de populaça o escolar nestes ní veis de ensino, 

mas por estrate gicas de concentraça o e racionalizaça o de recursos com 

conseque ncias na forte contença o na contrataça o de docentes. 
 

Gráfico 7: Comparação da evolução do número de alunos e de professores no ensino 

público por ano letivo (Base 100: ano letivo 2011/12) 
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A crescente importa ncia da regulaça o nacional e transnacional, 

conduziria, por outro lado, ao reforço da estrate gia global de 

desenvolvimento do currí culo atrave s da definiça o de metas 

curriculares para os diferentes ní veis educativos. O sistema regula-se 

tambe m pela intervença o de atores mais centrais, assumindo-se o 

Estado como o agente proponente principal de contratos de autonomia 

e da contratualizaça o de resultados com as escolas, ainda que os atores 

locais a observem mais como um modo de prestaça o de contas e de uma 

transmissa o de responsabilidades sob um controlo pro ximo estatal do 

que uma real capacidade para encontrar soluço es locais, inovadoras e 

diferenciadas.  

Sa o va rias as implicaço es daqui decorrentes, nomeadamente: 

▪ reorientaça o para uma conceça o de escola como serviço local do 

Estado, com esvaziamento progressivo de uma conceça o de escola-

comunidade/territo rio; 

▪ estrate gia global de desenvolvimento do currí culo atrave s da 

definiça o de metas curriculares; 

▪ criaça o dos cursos vocacionais com encaminhamento de alunos 

para a sua freque ncia logo a partir dos treze anos e com reduça o do 

nu mero de anos de formaça o e do tempo necessa rio para concluir 

o 2º ciclo (um ano em vez de dois) e o 3º ciclo (dois anos em vez de 

tre s); 

▪ avaliaça o das aprendizagens orientada por metas curriculares, 

definindo uma espe cie de referencial uniformizado de aça o e 

balizando a planificaça o, a organizaça o da escola e a pro pria 

produça o de materiais dida ticos; 

▪ adensamento de instrumentos de regulaça o coerciva, com a 

introduça o de exames nacionais do 4º ano de escolaridade ao 

ensino secunda rio e cujos resultados contam para a classificaça o 

final dos alunos qualquer que seja o ciclo de ensino;  
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▪ novo ciclo de avaliaça o externa, instituindo o valor esperado como 

crite rio determinante na avaliaça o das escolas por comparaça o com 

os resultados dos alunos nas provas finais de exame em cada um 

dos ciclos de ensino. 

 

A avaliaça o, ao ficar essencialmente sujeita a s metas curriculares e com 

os exames nacionais no final de cada um dos ciclos de ensino a definirem 

uma espe cie de referencial uniformizado da aça o, torna-se balizadora e 

geradora de uma espe cie de refluxo (negativo) da planificaça o, da 

organizaça o da escola e da pro pria produça o de materiais dida ticos 

(Madaus e Kellaghan, 1992; Landsheere, 1997). Mas, por outro lado, a 

aplicaça o de provas nacionais estandardizadas pode gerar um efeito de 

refluxo positivo ao desencadear a preparaça o e organizaça o de 

conteu dos e processos que, de outro modo, correm o risco de ser 

definitivamente descurados (Verdasca, 2002, 2020).  

A matriz e  reforçada com a implementaça o de um segundo ciclo da 

avaliaça o externa das escolas, englobando agora uma escala de avaliaça o 

essencialmente centrada nos resultados acade micos por comparaça o 

com os resultados esperados e na sua sustentabilidade, com utilizaça o 

de indicadores que comparam tambe m a avaliaça o sumativa interna e 

externa, com conseque ncias no cre dito hora rio a atribuir a s escolas na 

base de um racional que penaliza as que mais dele precisam, sendo no 

final elaborado pelas escolas um plano de melhoria acompanhado e 

supervisionado pela Inspeça o-Geral da Educaça o e Cie ncia (IGEC).  

A criaça o dos cursos vocacionais no 2º e 3º ciclos do ensino ba sico 

(Portaria 292-A/2012, de 26 de setembro) e o crescimento exponencial 

de turmas nestes cursos integrando alunos a partir dos 13 anos de idade 

suscitou alguma controve rsia, ao ser considerada como uma medida de 

segregaça o precoce por retirar os alunos com trajeto rias de repete ncia 

logo aos 13 anos da via regular de ensino e encaminha -los para vias 

alternativas com currí culos diferentes. 



- 62 - 
 

O lançamento do Programa ‘Aproximar Educaça o’ atrave s da Resoluça o 

do Conselho de Ministros n.º 15/2013, de 19 de março, fez voltar a  

agenda polí tica, com a assinatura de contratos interadministrativos de 

delegaça o de compete ncias com alguns municí pios, as questo es relativas 

a uma aparente descentralizaça o e autonomia. Como destacaria Lima 

(2015), ainda que a descentralizaça o administrativa assuma 

protagonismo na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, os dados parecem 

sugerir que resultou (ou consolidou) bem mais a lo gica de delegaça o de 

compete ncias (via contratualizaça o com as autarquias) e da 

desconcentraça o administrativa. 

As medidas adotadas em conseque ncia dos compromissos 

supranacionais e da produça o legislativa conduziram a  

(re)centralizaça o do Estado e a que este tenha uma intervença o mais 

direta nas escolas, ora por definir metas, formas e agregaço es, ora por 

definir limites claros de autonomia, convertendo-a numa espe cie de 

autonomia centralizada. Daí  uma certa lo gica de territorializaça o 

inversa, uma vez que o que parece estar na origem das polí ticas 

educativas neste perí odo e  a resoluça o de problemas nacionais (ou 

nacionalizados) atrave s de aço es locais, o que traduz a inversa o da lo gica 

da territorializaça o. Na o sa o as compete ncias, responsabilidades e 

autonomias de aça o que esta o distribuí das, sa o as tarefas e a vinculaça o 

a metas centrais (Silva, 2020). 

Durante os anos do mandato de Nuno Crato o abandono escolar precoce 

caiu consideravelmente, as avaliações internacionais do TIMSS e do 

PISA colocaram Portugal com os melhores resultados de sempre (IAVE, 

2019) e que alguns analistas atribuem a uma política de avaliação 

externa sistemática de alunos, escolas e professores, e a programas e 

metas curriculares mais exigentes e ambiciosos. 

Margarida Mano integrou, como Ministra da Educaça o e Cie ncia, o XX 

Governo Constitucional durante apenas 27 dias, mantendo-se em gesta o 

corrente por via da queda do governo ate  a  tomada de posse do XXI 

Governo Constitucional a 26 de novembro de 2015. 
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Neste perí odo, e em jeito de sí ntese final, destacam-se duas medidas: 

▪ A reorganizaça o da rede escolar e encerramento de pequenas 

escolas deu continuidade a polí ticas de agregaça o de escolas e a  

intensificaça o do encerramento de escolas do 1º ciclo com menos 

de 21 alunos, visando a racionalizaça o de recursos e a centralizaça o 

em centros escolares. Apesar da controve rsia gerada, 

especialmente em a reas rurais, devido ao impacto na ligaça o 

escola-comunidade, permitiu melhorar as condiço es de ensino em 

centros escolares com infraestruturas e equipamentos modernos e 

de qualidade; 

▪ A reforma curricular, com alteraço es nas matrizes curriculares do 

ensino ba sico e secunda rio, reduzindo a carga hora ria de 

disciplinas como Educaça o Visual, Educaça o Tecnolo gica e 

Educaça o Fí sica com o objetivo de racionalizar custos, contribuiu 

para cortes orçamentais, mas foi criticada por diminuir a 

diversidade curricular e afetar a educaça o artí stica e fí sica. Foi 

reforçado o foco nas disciplinas consideradas ‘nucleares’ como 

Portugue s e Matema tica e introduzidas metas curriculares que 

conduziram a  especificaça o dos objetivos de aprendizagem para 

cada disciplina e ciclo de ensino, promovendo uniformidade e, 

porventura, maior rigor. Apesar de introduzir maior clareza nas 

expectativas de aprendizagem, com impacto positivo na avaliaça o 

externa (exames nacionais) foi alvo de crí ticas por promover uma 

abordagem muito prescritiva e centrada no ensino para os testes. 

 

O perí odo da Troika (2011-2015) caraterizou-se por polí ticas 

educativas fortemente condicionadas pela crise econo mica e pelas 

exige ncias do ‘memorando de entendimento’, deixando marcas de 

austeridade e de forte racionalizaça o de custos que conduziram ao 

encerramento e agregaça o de escolas, reduça o da diversidade curricular 

e de hora rios letivos, gerando tenso es com professores e estruturas 

sindicais e em algumas comunidades locais mais afetadas. 
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O período pós-Troica (de 2016 a 2024) 

 

Neste perí odo de oito anos o Ministe rio da Educaça o voltou a separar-se 

do Ministe rio da Cie ncia e Ensino Superior, tendo a pasta da Educaça o 

sido assumida por Tiago Branda o Rodrigues nos XXI e XXII Governos 

Constitucionais e por Joa o Marques da Costa no XXIII Governo 

Constitucional.  

 

Figura 6: Primeiros Ministros e Ministros da Educação no período de 2016 a 2024 

 

Estes oito anos de governaça o ficaram marcados pelo surgimento da 

pandemia COVID-19 durante o ano letivo de 2019/20, conduzindo a um 

perí odo de confinamento de va rios meses com o consequente 

encerramento das escolas durante o 2º trimestre letivo e sucessivas 

interrupço es parciais das atividades letivas nos meses seguintes que 

obrigaram a mudanças nos processos pedago gicos, hora rios e espaços 

de trabalho dos professores, estrate gias e pra ticas escolares com alunos 

e com famí lias, reorganizaça o de grupos-turma, mantendo para alunos 

e turmas em confinamento a modalidade de ensino remoto de 

emerge ncia (Ensino a  Dista ncia) ou outras respostas complementares 

como o ‘Estudo em Casa’ (Verdasca, 2021). Esta circunsta ncia justifica a 

divisa o do perí odo po s-Troika em dois subperí odos: pre -pandemia, de 

2016 a 2019 e po s-pandemia, de 2020 a 2024.  

No primeiro subperí odo, a governaça o de Tiago Branda o Rodrigues 

como Ministro da Educaça o e  marcada por transformaço es estruturais 

6   
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no sistema educativo com foco na inclusa o, equidade e modernizaça o. 

Fruto do entendimento parlamentar e das orientaço es acordadas no 

compromisso estabelecido entre tre s partidos com representaça o no 

Parlamento (PS, CDU e BE), a prioridade começou por centrar-se na 

reversa o das medidas educativas do perí odo anterior consideradas 

atentato rias da equidade e justiça social. Em conseque ncia, no campo da 

Educaça o foram tomadas medidas de reforço da aça o social escolar, 

reduça o do nu mero de alunos por turma, gratuitidade dos manuais 

escolares, regresso ao financiamento da formaça o contí nua de 

professores pelos Centros de Formaça o de Associaça o de Escolas. 

O compromisso assumido no programa do XXI Governo Constitucional e 

nas Grandes Opço es do Plano para 2016-2019 de reduzir para metade o 

insucesso escolar ao ní vel do ensino ba sico durante a legislatura, 

orientou um novo quadro de medidas estruturantes de polí tica 

educativa, nomeadamente nos domí nios da autonomia organizacional 

das escolas, flexibilizaça o curricular e inovaça o pedago gica, da educaça o 

inclusiva, da avaliaça o interna e externa, da descentralizaça o 

administrativa e distribuiça o territorial de compete ncias, da expansa o 

da regulaça o sociocomunita ria. E  sob este quadro de refere ncia e lo gica 

de orientaça o que surge neste primeiro subperí odo um conjunto de 

programas, iniciativas e instrumentos, dos quais se destacam: 

▪ lançamento do Programa Nacional de Promoça o do Sucesso Escolar 

(PNPSE), com os planos de aça o estrate gica (PAE) e, 

posteriormente, na seque ncia da pandemia COVID-19, os planos de 

desenvolvimento pessoal, social e comunita rio (PDPSC); 

▪ definiça o do Perfil dos Alunos a  Saí da da Escolaridade Obrigato ria 

(PASEO) e das aprendizagens essenciais; 

▪ universalizaça o da autonomia e flexibilidade curricular e criaça o de 

um novo regime jurí dico da educaça o inclusiva;  

▪ criaça o do apoio tutorial especí fico; 

▪ empoderamento da avaliaça o interna das aprendizagens dos 

alunos, instituindo provas de aferiça o nos anos interme dios de ciclo 
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e reduça o das provas de exame abrangendo apenas os 9º, 11º e 12º 

anos de escolaridade;  

▪ financiamento da formaça o contí nua de educadores e professores 

pelos CFAE; 

▪ descongelamento da carreira docente; 

▪ lançamento do 3º ciclo de avaliaça o externa das escolas. 

 

O objetivo de promover o sucesso escolar e a qualidade do sucesso – 

medidos respetivamente atrave s das taxas de retença o e desiste ncia e da 

percentagem de alunos com ní veis negativos a pelo menos uma 

disciplina – conduziu ao estabelecimento de metas quantificadas para as 

escolas, municí pios e entidades intermunicipais e que seriam fixadas 

para cada um dos bie nios do subperí odo 2016-2019 numa reduça o, face 

ao bie nio de partida (2014-2016), de pelo menos 25% no indicador 

‘retença o e desiste ncia’ e de pelo menos 10% no indicador ‘percentagem 

de ní veis negativos a pelo menos uma disciplina.  

Nos pressupostos e princí pios orientadores do Programa Nacional de 

Promoça o do Sucesso Escolar (Resoluça o do Conselho de Ministros n.º 

23/2016, de 11 de abril) esta  a visa o de que os territo rios educativos sa o 

singulares e capazes de fazer emergir dina micas a partir da 

especificidade dos seus problemas e desafios, nomeadamente de que 

sa o as escolas e comunidades educativas quem melhor conhece os seus 

contextos, dificuldades e potencialidades. Foi na base de tais 

pressupostos e princí pios que as escolas foram desafiadas a desenhar e 

implementar ‘planos de aça o estrate gica’ na base de compromissos e 

parcerias de converge ncia escolar com os seus municí pios, com soluço es 

organizativas e curriculares pensadas ao ní vel de cada escola com vista 

a  melhoria das aprendizagens dos alunos. Os planos de aça o estrate gica 

delineados pelas escolas deram-lhes a possibilidade de contrataça o de 

recursos adicionais docentes e te cnicos especializados e constituí ram 

instrumentos operacionais para a concretizaça o das atividades 

curriculares e pedago gicas das escolas com vista a  consecuça o dos 
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objetivos e metas contratualizadas de promoça o do sucesso educativo, 

para a identificaça o das necessidades de formaça o contí nua a promover 

em contexto escolar pelos CFAE e tambe m o referente orientador das 

medidas a delinear articulada e complementarmente pelos municí pios 

e entidades intermunicipais nos respetivos planos integrados e 

inovadores de combate ao insucesso escolar (PIICIE). 

Do prefa cio do relato rio PNPSE 2016-2018 extrai-se que a conceça o e as 

condiço es para a implementaça o das medidas dos planos de aça o 

estrate gica na o foram dissocia veis das necessidades e prioridades de 

formaça o contí nua sinalizadas pelas escolas e operacionalizadas pelos 

CFAE em parceria com instituiço es do ensino superior no quadro das 

prioridades estrate gicas das escolas e das necessidades de formaça o dos 

docentes responsa veis pela execuça o das medidas, como tambe m o na o 

foram as aço es e atividades dos PIICIE candidatados pelas entidades 

intermunicipais e pelos municí pios aos programas operacionais 

regionais para financiamento. Para ale m das metas e indicadores de 

resultados ana logos em ambos os planos, as tipologias de operaça o 

abrangidas nos avisos de candidatura a financiamento comunita rio 

requeriam evide ncias de que as atividades que integrassem os PIICIE 

das autarquias fossem complementares, articuladas e convergentes com 

as medidas dos planos de aça o estrate gica das escolas (Verdasca et al, 

2019). O modelo de conceça o e operacionalizaça o do programa esta  

plasmado no esquema (figura 7), sobressaindo do mesmo a importa ncia 

da cooperaça o estrate gica e das redes colaborativas interinstitucionais, 

da assunça o de compromissos educativos e prioridades comuns com 

contratualizaça o de metas de sucesso e qualidade de sucesso escolar 

ana logas no interior de cada uma das redes constituí das e da formaça o 

em contexto escolar como instrumento potenciador da implementaça o 

das medidas de aça o desenhadas localmente pelas escolas, municí pios e 

entidades intermunicipais em resposta aos problemas identificados em 

cada territo rio educativo.  
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                                                                                                                                            ©JVerdasca 

Figura 7: Redes, compromissos educacionais e instrumentos operacionais 

 

A formaça o contí nua – em modelo cascata na fase inicial e de arranque 

do PNPSE – mobilizaria mais de 70 mil professores para a formaça o 

promovida pelos CFAE entre abril de 2016 e o final de 2018 e afirmar-

se-ia como um recurso inovador na construça o de respostas educativas 

e na produça o e partilha de conhecimento cientí fico sobre estrate gias de 

prevença o e remediaça o educativas, dina micas letivas e avaliaça o das 

aprendizagens escolares, tendo-se verificado porventura neste perí odo 

um processo de transiça o para uma lo gica de formaça o contí nua de 

professores centrada sobretudo nas prioridades decorrentes das 

necessidades de implementaça o de cada uma das medidas de aça o 

preconizadas nos planos estrate gicos das escolas. Os relato rios de 

impacto da formaça o contí nua confirmariam a importa ncia e papel 

estrate gico da formaça o realizada pelos CFAE quer no a mbito da 

conceça o e elaboraça o dos planos de aça o estrate gica, quer na sua 

posterior implementaça o. 

Outra das linhas de força do Programa assentou na introduça o de 

elementos contextuais de ana lise e na projeça o de alvos educacionais 

atrave s de ‘simuladores de í ndices contextuais e de projeça o de taxas de 

retença o’, tendo em conta os diferentes pontos de partida das unidades 
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de observaça o (entidades intermunicipais, municí pios, escolas, turmas), 

a utilizaça o de dispositivos de monitorizaça o e regulaça o colaborativa e 

da gesta o da informaça o como recurso estrate gico de governaça o 

pedago gica, constituindo-se como instrumentos de refere ncia e 

orientaça o fortemente indutores da reflexa o e discussa o no plano local 

da adequaça o e efica cia das medidas de aça o adotadas e em 

implementaça o. 

Com a publicaça o do Decreto-Lei n.º 17/2016, de 5 de julho, sa o 

estabelecidos os princí pios orientadores da organizaça o e da gesta o dos 

currí culos dos ensinos ba sico e secunda rio, da avaliaça o dos 

conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver pelos alunos. A 

alteraça o introduzida na avaliaça o das aprendizagens consistiu na 

reduça o das provas de exame, passando estas a ser aplicadas apenas aos 

9º, 11º e 12º anos de escolaridade e conduzindo ao empoderamento da 

avaliaça o interna. Foi tambe m neste subperí odo de pre -pandemia que 

foram instituí das as provas de aferiça o nos anos interme dios de ciclo 

(Despacho Normativo n.º 1-F/2016, de 5 de abril), com o objetivo de as 

transformar num mecanismo para efetivar melhores aprendizagens, 

oferecer informaço es mais pro ximas a s escolas e a s famí lias, bem como 

as medidas de promoça o do sucesso educativo a adotar no 

acompanhamento e desenvolvimento das aprendizagens ainda durante 

o ciclo de ensino em que o aluno se encontra. 

A refere ncia quantitativa das aprendizagens inscrita nas metas 

curriculares e  substituí da pelo Perfil dos Alunos a  Saí da da Escolaridade 

Obrigato ria (Despacho n.º 6478/2017, de 26 de julho), por sua vez 

garantido por aprendizagens essenciais que po em em relevo o currí culo 

comum e orientam a planificaça o e a avaliaça o, configurando um novo 

referencial para as deciso es dos professores e das estruturas de topo e 

interme dias das escolas. Com o Perfil dos Alunos a  Saí da da Escolaridade 

Obrigato ria foram redefinidas as compete ncias essenciais que os alunos 

devem desenvolver, designadamente, compete ncias transversais como 

pensamento crí tico, cidadania, criatividade e colaboraça o, promovendo 

uma educaça o mais orientada para as exige ncias do se culo XXI (Martins, 
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et al, 2017). Completa-se este processo com a universalizaça o da 

flexibilidade curricular e da educaça o inclusiva (Decretos-Lei n.º 55 e n.º 

54/2018, de 6 de julho), passando as escolas, sob acompanhamento da 

Direça o-Geral da Educaça o (DGE), a ter liberdade para criar e 

implementar projetos de inovaça o pedago gica, domí nios de autonomia 

curricular e adaptar currí culos integrando compete ncias tecnolo gicas, 

artí sticas e sociais, assumindo-se que face a  complexidade do mundo 

moderno sa o requeridas aprendizagens essenciais e interdisciplinares, 

capacidade de gerir relaço es, ensinamentos e processos em funça o do 

que e  especí fico da comunidade educativa.  

A medida do apoio tutorial especí fico foi instituí da pelo Despacho 

normativo n.º 4-A/2016, de 16 de junho, com o objetivo de possibilitar 

um trabalho de acompanhamento permanente a alunos com um 

historial de retença o de modo a encontrar respostas adequadas a s 

dificuldades especí ficas de cada aluno, facilitando e apoiando-os no 

estudo, na sua integraça o na turma e na escola, no cumprimento das 

regras escolares e no projeto de vida escolar. A medida teve o 

acompanhamento da IGEC, tendo-se verificado progressos significativos 

no comportamento, realizaça o das tarefas escolares, assiduidade, 

ha bitos e me todos de estudo, relacionamento interpessoal, sentido de 

responsabilidade, autoestima, motivaça o e resultados acade micos dos 

alunos, com o reconhecimento destes acerca dos seus progressos 

escolares com a freque ncia do apoio tutorial especí fico (IGEC, 2020).  

Ainda no subperí odo de pre -pandemia foi encerrado em 2017 o segundo 

ciclo de avaliaça o externa das escolas, dando-se iní cio a  reformulaça o do 

modelo que, entretanto, e  experimentado no ano letivo 2018-2019, 

passando a incluir a observaça o da pra tica letiva e perdendo a 

prevale ncia do domí nio dos resultados acade micos sobre os restantes 

domí nios. 

O efeito deste conjunto de medidas refletiu-se de forma significativa no 

sucesso escolar dos alunos como o comprovam diversos indicadores 

escolares e tera  contribuí do para uma maior equidade, qualidade e 
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eficie ncia do sistema educativo. Recorrendo aos dados da se rie 

cronolo gica que abrange praticamente o primeiro quartel do se culo XXI 

(gra fico 8), da leitura e ana lise dos mesmos concluiu-se existirem ao 

longo da se rie diversas tende ncias e momentos cí clicos na evoluça o da 

retença o no ensino ba sico (1º, 2º e 3º ciclos) e secunda rio (cursos 

cientí fico-humaní sticos e profissionais), sendo noto ria a significativa 

quebra registada a partir de 2015 e onde seriam atingidos 

consecutivamente no subperí odo de pre -pandemia os valores mais 

baixos de sempre a que se seguiria uma tende ncia de inflexa o quer no 

ensino ba sico quer no secunda rio no subperí odo de po s-pandemia. 

 

Gráfico 8: Taxa de retenção e desistência nos ensinos básico e secundário do ensino 

público e privado (Continente). (Fonte de dados: DGEEC, 2023) 
 

 
 

Recorrendo a dois indicadores de qualidade de sucesso – ‘percentagem 

de alunos com classificaça o final de 4 ou de 5 nas disciplinas de 

Portugue s, Ingle s, Matema tica e Cie ncias Naturais do 3º ciclo do ensino 

ba sico, por serem estas as disciplinas que historicamente tendem a 

registar no indicador percentagens mais baixas, e o indicador ‘percursos 

diretos de sucesso’, medido pela percentagem de alunos que obte m 

positiva nas provas nacionais de exame do 9.º ano apo s um percurso sem 

retenço es nos 7.º e 8.º anos de escolaridade – verifica-se tambe m uma 

acentuada tende ncia de melhoria dos resultados em ambos os 

indicadores a partir de 2015 (Gra fico 9). 
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Gráfico 9: Percursos diretos de sucesso do 3º ciclo e percentagem de níveis 4 e 5 no 9º 

ano de escolaridade do ensino público (Continente). (Fonte de dados: DGEEC, 2022) 

 

 

Tambe m a taxa de abandono escolar precoce registaria um significativo 

decre scimo, alcançando um mí nimo histo rico de 5,3% no continente e 

reduzindo este indicador para menos de metade num perí odo de seis 

anos. A tende ncia gradual de diminuiça o registada seria, todavia, 

quebrada em 2023 (Pordata, 2024). 

 

Com a pandemia COVID-19 inicia-se um segundo subperí odo, tendo sido 

tomadas iniciativas como: 

▪ a aceleraça o da digitalizaça o e modernizaça o do ensino, sobretudo 

com o Plano de Transiça o Digital na Educaça o, a modalidade de 

Ensino a  Dista ncia (E@D) e outras respostas complementares 

como o Estudo em Casa; 

▪ lançamento dos Planos de Desenvolvimento Pessoal, Social e 

Comunita rios no a mbito do PNPSE; 

▪ lançamento do Plano 21|23 Escola+ e do Plano 23|24 Escola+,    

planos de recuperaça o das aprendizagens em conseque ncia da 

pandemia COVID-19; 

▪ alargamento a todos os municí pios de um novo quadro de 

transfere ncias territoriais de compete ncias. 

https://escolamais.dge.mec.pt/
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Sob o lema “Ninguém fica para trás, a Educação é um direito!”, a 

necessidade de recuperaça o das aprendizagens em conseque ncia da 

pandemia COVID-19 conduziu a  aprovaça o do Plano 21|23 Escola+, 

atrave s da Resoluça o do Conselho de Ministros n.º 90/2021, de 7 de 

julho, contemplando um conjunto de medidas de reforço da autonomia 

das escolas e de estrate gias educativas diferenciadas dirigidas a  

recuperaça o das aprendizagens e mitigaça o das desigualdades 

educativas que a pandemia acentuara (IAVE, 2021). Suportado em tre s 

eixos estruturantes de atuaça o – ensinar e aprender; apoiar as 

comunidades educativas; conhecer e avaliar – cada um deles seria 

desenvolvido segundo domí nios de atuaça o e aço es especí ficas. 

A digitalizaça o e modernizaça o do ensino, sobretudo atrave s do plano 

de transiça o digital e do ensino a  dista ncia foi, de certo modo, acelerada 

pela pandemia. Atrave s do plano de transiça o digital ocorreu a 

distribuiça o de computadores a alunos e professores, a ampliaça o da 

conectividade e o incentivo ao desenvolvimento e utilizaça o de 

ferramentas digitais no ensino. Com o ensino a  dista ncia (E@D), 

complementado com o estudo em casa e assegurado em canal televisivo 

aberto, foram mitigadas as desigualdades de aprendizagem com o 

encerramento das escolas durante a pandemia e o sistema educativo 

adaptou-se e preparou-se para um futuro mais tecnolo gico. 

Por outro lado, na seque ncia do novo quadro de transfere ncias 

territoriais de compete ncias para os o rga os municipais e para as 

entidades intermunicipais no domí nio da educaça o (Decreto-Lei n.º 

21/2019, de 30 de janeiro), a oferta educativa passa a dever ser feita em 

coordenaça o com os municí pios e entidades intermunicipais, alargando 

os agentes reguladores do sistema ja  que determina a inclusa o de 

representantes das comunidades intermunicipais, universidades e 

professores nos Conselhos Municipais de Educaça o, dotando este o rga o 

de novos modos de participaça o e influe ncia como a apreciaça o dos 

projetos educativos a desenvolver no territo rio municipal. No essencial, 
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o Estado parece estar aqui a separar a componente administrativa das 

escolas da autonomia pedago gica e curricular, deixando a primeira a 

cargo das autarquias locais e a segunda adstrita a s escolas. O trajeto 

‘descentralizaça o-contratualizaça o-territorializaça o’ tende a ser 

justificado como uma tentativa de resposta aos problemas e desafios do 

sistema pu blico de educaça o, num processo nunca liberto de agendas 

polí ticas e tenso es que, ainda que possam estar ocultas e pautar-se por 

assimetrias de poder, atuam e influenciam, evidenciando que ha  mais 

polí tica e regulaça o do que aquela que o Estado torna consciente e 

juridicamente legitima (Formosinho e Machado, 2013; Silva, 2020). Mas 

os sinais dos tempos mais recentes tambe m mostram que va rios novos 

agentes reguladores socioeducativos de ní vel local ganharam poderes e 

centralidade juntando-se aos interesses do Estado, da corporaça o 

docente e de outros agentes, configurando uma nova ordem educativa 

(territorial) que passa a encarar a polí tica educativa tambe m como uma 

aça o pu blica local multirregulada (Barroso, 2013; Verdasca et al, 2019).  

Durante o mandato de Joa o Costa, nos dois anos de governo como 

Ministro da Educaça o do XXIII Governo Constitucional, diversas 

medidas marcaram a sua governaça o com foco em tre s a reas principais: 

reforço da inclusa o e equidade educativas; valorizaça o da carreira 

docente; continuidade do processo de descentralizaça o administrativa 

de compete ncias para os municí pios e entidades intermunicipais. 

A consolidaça o e recuperaça o dos de fices de aprendizagem resultantes 

da crise pande mica constituiu um dos principais focos de aça o da 

governaça o de Joa o Costa. O lançamento do Plano 23|24 Escola+, criado 

pela Resoluça o de Conselho de Ministros n.º 80-B/2023, de 18 de julho, 

uma extensa o do Plano 21|23 Escola+, visando a continuidade da 

recuperaça o das perdas de aprendizagem resultantes da crise 

pande mica, oferece a s escolas aço es especí ficas com base nos resultados 

anteriores e na experie ncia adquirida com o Plano 21|23. Estruturado 

em sete domí nios – +Leitura e Escrita; +Autonomia Curricular; 

+Recursos Educativos; +Famí lia; +Avaliaça o e Diagno stico; +Inclusa o e 

Bem-Estar; +Apoio a s Comunidades Educativas – mante m uma 

https://escolamais.dge.mec.pt/
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abordagem multidimensional com as escolas a serem incentivadas a 

utilizar recursos tecnolo gicos e digitais e a promover inovaça o nas suas 

pra ticas pedago gicas e organizativas, incluindo medidas diversificadas 

para recuperar na o apenas as perdas de aprendizagem, mas tambe m o 

bem-estar emocional, social e mental dos alunos. Com a pandemia e as 

mu ltiplas conseque ncias dela decorrentes eclodiu uma proliferaça o de 

medidas nas escolas que atrave s dos planos de desenvolvimento 

pessoal, social e comunita rio priorizaram questo es socioemocionais, 

sau de mental e bem-estar dos alunos (Verdasca et al, 2022; Magro-C et 

al, 2023) e que acabariam por deslocar grande parte dos recursos 

adicionais das escolas para intervenço es laterais ao currí culo e daquilo 

que, para algumas correntes, deveria constituir o essencial da sua aça o. 

Por outro lado, as me tricas de monitorizaça o desfocaram-se dos 

resultados acade micos e centraram-se sobretudo em dados de 

implementaça o de medidas com releva ncia para o nu mero de alunos 

envolvidos e na o tanto para os resultados de aprendizagem dos alunos. 

A velha ideia de que o sistema educativo tende a ser hiper-esta vel parece 

ter emergido de novo, mostrando como o afrouxamento dos processos 

sistema ticos de monitorizaça o e (auto)regulaça o das escolas com base 

em resultados de aprendizagem tendem a conduzir rapidamente o 

sistema educativo ao ponto inicial de partida, antes da intervença o 

(Verdasca, 2002). Com efeito, apesar das mu ltiplas leituras e 

interpretaço es que os recentes desempenhos dos alunos portugueses 

nos programas internacionais de avaliaça o como o TIMSS ou o PISA 

possam suscitar, os resultados esta o aí  e na o podem deixar de merecer 

uma reflexa o cuidada que conduza a um percurso de inflexa o e melhoria. 

O aumento de vagas para acesso aos 5º e 7º escalo es da carreira docente, 

desbloqueando a progressa o de seis mil professores, a vinculaça o de 

mais de oito mil docentes e a criaça o de vinte mil lugares em quadros de 

escola para o ano de 2024, foram medidas direcionadas a  valorizaça o da 

carreira docente e a  tentativa de apaziguamento da crescente tensa o 

existente decorrente da falta de entendimento e acordo com os 

sindicatos sobre a recuperaça o do tempo de serviço docente.  
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No quadro da descentralizaça o territorial de compete ncias para as 

autarquias locais e  dada continuidade ao processo anterior em curso e 

consagra-se a compete ncia dos municí pios para a atribuiça o de apoios 

ao transporte e alojamento de alunos cujo agregado familiar resida em 

concelhos sem qualquer oferta de ensino secunda rio (Decreto-Lei n.º 

125/2023, de 26 de dezembro), criando melhores condiço es para que 

estes alunos concluam o ensino secunda rio e prossigam estudos 

superiores ou ingressem no mercado de trabalho como profissionais 

qualificados. 

Na o obstante, este perí odo de governaça o po s-troika na o escaparia a 

crí ticas e tenso es, sobretudo de professores e de estruturas sindicais, 

com o tendencial agravamento do clima de conflito decorrente da na o 

recuperaça o integral do tempo de serviço congelado durante o perí odo 

da troika e que as medidas de valorizaça o da carreira docente entretanto 

tomadas na o atenuariam. Por outro lado, o impacto da COVID-19 expo s 

fragilidades do sistema educativo com a inclusa o e a digitalizaça o a 

enfrentar dificuldades de implementaça o devido a desigualdades 

regionais e estruturais entre escolas e famí lias, a limitaço es no acesso a  

internet e ao facto de as compete ncias digitais na o estarem 

escolarmente generalizadas. 

Em jeito de sí ntese, destaca-se no perí odo de 2016 a 2024 um conjunto 

de medidas emblema ticas que refletiram uma abordagem centrada na 

promoça o do sucesso escolar, na flexibilizaça o curricular, na 

descentralizaça o de compete ncias e na aposta em polí ticas educativas 

com maior enfoque no contexto sociocomunita rio, evidenciando uma 

forte sensibilidade pelas questo es da inclusa o, da adaptaça o a s novas 

exige ncias sociais e tecnolo gicas e da modernizaça o do sistema 

educativo. Apesar de desafios como a pandemia, as resiste ncias iniciais 

a s mudanças curriculares ou as dificuldades na implementaça o da 

descentralizaça o de compete ncias, estas polí ticas contribuí ram para 

uma evoluça o do sistema educativo alinhada internacionalmente com as 

tende ncias do se culo XXI. 
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Notas Finais 

Na elaboraça o destas notas finais na o resistimos a  curiosidade de 

ensaiar um exercí cio de interaça o com o ChatGPT, tendo por base a 

seguinte questa o: “Se tivéssemos que elencar um conjunto de medidas de 

política pública no setor da educação em Portugal nos últimos 50 anos, 

enquadradas em três critérios de seleção – equidade, eficiência e 

qualidade educativas – quais as mais relevantes e impactantes a eleger 

num máximo de seis medidas por categoria?” 

Foi excluí da da soluça o a Lei de Bases do Sistema Educativo que, pelo 

seu estatuto de lei magna da educaça o, estrutura e define as bases de 

orientaça o da polí tica educativa dos diversos governos desde a sua 

aprovaça o em 1986 ate  hoje. Feita esta salvaguarda, esquematizam-se 

nas figuras seguintes os resultados da interaça o, devendo estes ser 

encarados na o como a soluça o certa e definitiva, mas antes como 

discutí vel e proviso ria. E e  sob esta condiça o – a da possibilidade da 

devida discussa o e questionamento da soluça o gerada que o exercí cio 

inevitavelmente suscita – que se justifica a sua apresentaça o. 

1. A equidade educativa refere-se ao princí pio de garantir que todos os 

alunos, independentemente do seu contexto social, econo mico ou 

geogra fico, tenham acesso a  educaça o e oportunidades de sucesso 

escolar visando a inclusa o e a reduça o das desigualdades educativas. 

 

Figura 8: Medidas relevantes e emblemáticas na categoria ‘Equidade Educativa’ 
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a) Expansa o e Gratuitidade da Escolaridade Obrigato ria ate  aos 15 
anos em 1986 e ate  aos 18 anos em 2009 

o O alargamento e a gratuitidade da escolaridade obrigato ria 

primeiramente em 1986 com a Lei de Bases do Sistema Educativo ate  

aos 15 anos ou 9º ano de escolaridade e, posteriormente, em 2009 ate  

aos 18 anos ou 12º ano, contribuiu para que os jovens permanecessem 

na escola durante o ensino ba sico e secunda rio, promovendo a 

igualdade de oportunidades e combatendo o abandono escolar e o 

abandono escolar precoce. 

b)  Expansa o e Universalizaça o da Educaça o Pre -Escolar  

o A expansa o em 1997 e a consagraça o da universalizaça o da educaça o 

pre -escolar na Lei de Bases em 2009, garantiu que todas as crianças 

pudessem ter acesso gratuito a  educaça o pre -escolar antes do 

ingresso no 1º ciclo do ensino ba sico, promovendo a equidade e a 

igualdade de oportunidades desde a primeira infa ncia e o combate a s 

desigualdades de base. 

c)  Aça o Social Escolar (ASE) 

o Destinada a apoiar alunos de famí lias socioeconomicamente 

carenciadas, fornecendo-lhes apoio em transportes, alimentaça o, 

alojamento e outras despesas associadas a  freque ncia escolar, teve um 

forte impacto na reduça o de barreiras econo micas a  freque ncia da 

escola e sucesso escolar, criando melhores condiço es para a 

permane ncia destes alunos no sistema educativo. 

d)  Criaça o dos Territo rios Educativos de Intervença o Priorita ria 

(TEIP) 

o Os TEIP foram criados para apoiar escolas localizadas em zonas de 

maior vulnerabilidade social e econo mica. O programa, criado em 

1997 e sucessivamente alargado a mais escolas e ainda hoje em vigor, 

visa combater o abandono escolar e promover o sucesso educativo em 

contextos territoriais socialmente bastante desfavorecidos. 

e) Escola a Tempo Inteiro 

o Foi uma medida pioneira que refletiu um compromisso com a 

equidade e a qualidade na educaça o ba sica com a  introduça o das 

atividades de enriquecimento curricular a complementar o currí culo 

obrigato rio, visando o desenvolvimento integral das crianças mas 
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tambe m o apoio a s famí lias, permitindo que, com o prolongamento do 

hora rio escolar, as escolas respondam melhor a s necessidades dos 

pais. 

f) Educaça o Inclusiva – Decreto-Lei 54/2018 

o Este diploma consagrou uma nova abordagem a  educaça o inclusiva, 

garantindo que todas as crianças, incluindo as que apresentam 

necessidades educativas especiais, tivessem acesso ao currí culo geral, 

promovendo a equidade nas oportunidades de aprendizagem. 

 

2. A eficiência educativa refere-se a  capacidade do sistema educativo 

maximizar os resultados de aprendizagem utilizando os recursos 

disponí veis de forma otimizada, traduzida sobretudo internamente na 

reduça o de taxas de retença o, abandono escolar e tempo necessa rio para 

concluir ní veis educativos, mas tambe m externamente atrave s do 

impacto do sistema educativo na sociedade e economia, avaliando como 

os resultados educacionais contribuem para o desenvolvimento humano 

e social. 

 

Figura 9: Medidas relevantes e emblemáticas na categoria ‘Eficiência Educativa’ 
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a) Reordenamento e Reorganizaça o da Rede Escolar - Criaça o dos 
Agrupamentos de Escolas 

o Conduziu ao encerramento de escolas de lugar u nico e com nu mero 

reduzido de alunos e a  criaça o de agrupamentos de escolas, 

agrupando diferentes ní veis de ensino (do pre -escolar ao 9º ano ou ao 

12º ano) sob uma u nica gesta o e unidade orga nica. O objetivo foi 

otimizar a utilizaça o de recursos e melhorar a continuidade 

pedago gica. 

b) Plano Tecnolo gico da Educaça o  

o Com este plano introduziu-se a digitalizaça o do sistema educativo, 

com a distribuiça o de equipamentos e a introduça o de plataformas 

digitais, permitindo uma maior eficie ncia no ensino e melhorando a 

acessibilidade a recursos educativos. 

c) Modelo de Administraça o e Gesta o das Escolas 

o A reorganizaça o do modelo de gesta o escolar atrave s da figura do 

diretor e do conselho geral conferiu a s escolas maior autonomia e 

flexibilidade na gesta o dos recursos humanos e financeiros, 

contribuindo para melhorar a eficie ncia pedago gica e administrativa. 

d) Programa Nacional de Promoça o do Sucesso Escolar 

o Os planos de aça o estrate gica, a que se associaram os planos 

integrados e inovadores de combate ao insucesso das autarquias e 

posteriormente com a pandemia os planos de desenvolvimento 

pessoal, social e comunita rio, foram instrumentos essenciais do 

programa, possibilitando a s escolas a definiça o e implementaça o de 

medidas de (re)organizaça o pedago gica e de gesta o curricular e 

outras iniciativas locais adaptadas a s necessidades dos alunos, 

acompanhadas de formaça o e monitorizaça o contí nua, contribuindo 

para a reduça o do abandono e melhoria das taxas de sucesso escolar. 

e) Autonomia e Flexibilidade Curricular 

o A introduça o de maior autonomia e flexibilidade curricular permitiu 

que as escolas ajustassem os seus currí culos a s necessidades e 

contextos locais, otimizando os recursos educativos e melhorando a 

eficie ncia do processo de ensino e de aprendizagem. 
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f) Descentralizaça o de Compete ncias para os Municí pios  

o A descentralizaça o de compete ncias permitiu otimizar a gesta o de 

recursos, aproximando as deciso es a s realidades locais, promovendo 

uma administraça o mais a gil e adaptada a s necessidades especí ficas 

de cada territo rio, uma melhor identificaça o de problemas e a 

adaptaça o das soluço es a s particularidades de cada comunidade 

escolar. 

 

3. A qualidade educativa diz respeito a  capacidade de garantir 

aprendizagens relevantes e duradouras, desenvolvendo compete ncias 

cognitivas, sociais e emocionais nos alunos. Abrange equidade no 

acesso, currí culos adaptados a s exige ncias atuais, pra ticas pedago gicas 

eficazes, professores qualificados e infraestruturas adequadas, 

promovendo o desenvolvimento integral dos alunos e preparando-os de 

forma adequada para a vida pessoal, acade mica e profissional. 

 

Figura 10: Medidas relevantes e emblemáticas na categoria ‘Qualidade Educativa’ 

 

a) Reforma Curricular de Roberto Carneiro 

o As reformas curriculares introduzidas pelo enta o Ministro da 

Educaça o Roberto Carneiro conduziram ao ajustamento dos 

currí culos a  modernidade e a s novas necessidades sociais, 

redefinindo e reorganizando programas e conteu dos e promovendo a 

melhoria da qualidade do ensino. 
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b) Formaça o Contí nua de Professores (anos 90 em diante) 

o O investimento na formaça o contí nua de professores a partir dos anos 

90 visou assegurar que os docentes estivessem atualizados em relaça o 

a s melhores pra ticas pedago gicas e a s novas exige ncias curriculares, 

melhorando diretamente a qualidade do ensino. 

c) Avaliaça o dos Alunos – Exames Nacionais e Provas de Aferiça o 

o A introduça o de um sistema nacional de avaliaça o atrave s de exames 

nacionais no ensino ba sico e secunda rio, bem como de provas de 

aferiça o visou melhorar a qualidade educativa, promovendo a 

consiste ncia nas aprendizagens e criando refere ncias objetivas para 

avaliar o sucesso escolar. 

d) Revisa o Curricular do Ensino Secunda rio 

o A revisa o curricular de 2001 possibilitou que as escolas secunda rias 

desenhassem projetos que articulassem o currí culo definido a ní vel 

nacional com o contexto social, cultural e econo mico em que esta o 

integradas, respondendo aos desafios da diversidade e da 

heterogeneidade atrave s de oferta formativa tendo em conta a sua 

realidade social, cultural e econo mica. 

e) Avaliaça o Externa das Escolas 

o A introduça o de um sistema de avaliaça o externa das escolas, 

coordenado pela Inspeça o-Geral da Educaça o foi uma medida que 

promoveu a autoavaliaça o, a monitorizaça o da qualidade do ensino e 

incentivou as escolas a implementarem pra ticas pedago gicas e planos 

de melhoria com vista a  excele ncia educativa. 

f) Definiça o de Aprendizagens Essenciais  

o Baseadas no Perfil dos Alunos a  Saí da da Escolaridade Obrigato ria, 

estabelecem o essencial do que deve ser aprendido pelos alunos, 

garantindo coere ncia nacional, mas permitindo flexibilidade a s 

escolas e encorajando pra ticas pedago gicas mais centradas no aluno 

e na interdisciplinaridade. 

 

O agrupamento das medidas de polí tica educativa identificadas no 

exercí cio de interaça o com o ChatGPT segundo as categorias de 

equidade, eficie ncia e qualidade educativas permitiu destacar, com o 
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devido questionamento, medidas que contribuí ram para tornar o 

sistema educativo portugue s mais justo, eficiente e de qualidade. Estas 

medidas ou outras, que a discussa o venha a gerar, sendo nas mais das 

vezes interligadas e transversais a s va rias categorias, refletem os 

percursos de transformaça o do sistema educativo ao longo dos u ltimos 

50 anos e influenciam os modos como a educaça o em Portugal 

continuara  a sua trajeto ria de melhoria e desenvolvimento. 
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